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Dados de identificação   

Mantenedora 

• IUNI Educacional – UNIC Rondonópolis Arnaldo Estevão Ltda. 

• CNPJ n.º 05.161.540/0001‐70 

• Rua Arnaldo Estevão, 758‐A – Centro 

• Rondonópolis – MT 

• CEP: 78.700‐100 

• Fone: (66) 3411‐9400 

• Home page: www.unic‐roo.com.br 

 

Mantida 

FAIESP ‐ Faculdade de Ciências Humanas e Sociais Sobral Pinto 

• Portaria Credenciamento: 141, de 12 de janeiro de 2004   

• Endereço: Rua Arnaldo Estevão de Figueiredo, n. 758 A, centro 

• Fone: 066.3411.9400 

• Home page: www.unic‐roo.com.br 

• Dirigente da IES: 

Diretor Geral: Ana Paula Lopes Lima Lucena 

e‐mail: anapaula.lucena@krotoniuni.com.br 

  

Dados de Identificação do Curso 

Denominação 

Curso de Bacharelado em Direito 

• Endereço de funcionamento: Rua Floriano Peixoto, n. 597, centro. 

• Fone: (66) 3411‐0500 
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• Home Page: www.unic‐roo.com. br 

 

•  Coordenadora do Curso: Gladis Denise Melchior 

E‐mail: gladis.melchior@krotoniuni.com.br  

Bacharel em Direito pela UNISC  ‐ Universidade de Santa Cruz do Sul, em 2003; Mestre em 

Direito  (bolsista  CAPES),  pelo  Programa  de  Pós‐Graduação  em  Direito  –  Mestrado,  da 

Universidade de  Santa Cruz  do  Sul  – UNISC  ‐ Área de  concentração  em Direitos  Sociais  e 

Políticas  Públicas  ‐  Linha  de  Pesquisa  em  Políticas  Públicas  de  Inclusão  Social  ‐ Título  da 

dissertação: A extrafiscalidade do ICMS e a instrumentalização de políticas públicas voltadas 

à  consecução  da  justiça  social:  uma  abordagem  dos  limites  constitucionais  e 

infraconstitucionais  em  face  do  princípio  federativo,  com  defesa  em 18  de  abril  de  2006; 

Licenciada em Letras Português/Inglês e Respectivas  Literaturas  ‐  Licenciatura Plena, pelas 

Faculdades Integradas de Santa Cruz do Sul ‐ FISC, em 1991; advogada nas áreas trabalhista e 

cível. 

• Coordenadora Adjunta: Viviani Mantovani Carrenho Bertoni 

E‐mail: vivianibertoni@krotoniuni.com.br  

Bacharel  em  Direito  pela  Universidade  Estadual  de  Londrina;  Pós‐Graduada  em  Direito 

Tributário  com  ênfase  em  Direito  Empresarial  pela  Pontifícia  Universidade  Católica  do 

Paraná/Campus  Londrina;  Pós‐Graduanda  em  Direito  Previdenciário  pela  Atame‐Pós 

Graduação;  doutoranda  em  Direito  pela  Universidade  do  Museo  Social  Argentino; 

Coordenadora  do  curso  de  direito  há  cinco  anos;  advogada  trabalhista  e  previdenciária. 

Membro da Comissão de Ensino Jurídica da OAB/MT – Subseção de Rondonópolis. 

• Portaria Autorização: Portaria do MEC n.º 817 de 2006 

• Nº de vagas ofertadas: 100 vagas  

• Turno: matutino/noturno 

• Regime de Matrícula: seriado semestral 

• Duração  e  tempo  de  integralização  do  curso:  10  semestres,  sendo  cinco  anos  o  tempo 

mínimo da integralização e sete anos e meio o tempo máximo de integralização do curso. 
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Contexto Educacional  

A FAIESP/Iuni Educacional – UNIC Rondonópolis Arnaldo Estevão Ltda. está situada em Rondonópolis, 

município com área de 4.179,30 km2, região Sudoeste do Estado de Mato Grosso, distante 221,7 km 

de Cuiabá, 483 km de Campo Grande e 922km de Brasília.  

Atualmente é a terceira maior cidade do Estado, com aproximadamente 179.094 habitantes  (fonte 

IBGE/2008), atrás apenas da Capital e de Várzea Grande (Município da região metropolitana). 

A origem do Município de Rondonópolis data do final do século XIX, ocupada por um contingente de 

índios Bororo, seguidos pelas comitivas de aventureiros que se arriscavam pela região em busca de 

ouro e pedras preciosas. Ainda no século XIX, chegaram as expedições da Comissão Construtora das 

Linhas Telegráficas  (1907/1909),  sob o  comando do então primeiro  tenente Cândido Rondon, que 

determinavam o traçado da linha telegráfica para interligar o Estado do Mato Grosso e Amazonas ao 

resto do país –  fruto dessa  investida, em 1922 é  Inaugurado o posto  telegráfico às margens do rio 

Poguba (Rio Vermelho). 

Em 1915 havia cerca de setenta famílias na localidade, que viviam com certa organização econômica, 

social  política,  quando  foi,  por  decreto,  declarada  oficialmente  a  existência  do  povoado  do  Rio 

Vermelho. 

Em  1920,  Rondonópolis  transforma‐se  em  distrito  de  Santo  Antônio  do  Leverger  e  Comarca  de 

Cuiabá. Porém, em 1924, sofre um despovoamento e a população desloca‐se para o povoado vizinho 

de Poxoréu, em face da descoberta do garimpo de diamantes. Em razão disso, em 1938 Poxoréu foi 

elevado à categoria de Município. 

A  retomada do  crescimento de Rondonópolis veio a partir de 1947, quando Rondonópolis volta a 

crescer, na medida em que é  inserida no contexto capitalista de produção como  fronteira agrícola 

mato‐grossense, resultado da política do sistema de colônias implantado pelo governo do Estado. 

Nas  décadas  de  50  e  60,  o  crescimento  econômico  de  Rondonópolis  vem  através  do  campo, 

enquanto produtor de alimentos e extensão do capital paulista. Nesse período destaca‐se a força da 

mão‐de‐obra de migrantes mato‐grossenses, nordestinos, paulistas, mineiros, japoneses e libaneses. 

Na  década  de  70,  acelera‐se  no  município  o  processo  de  expansão  capitalista  e  Rondonópolis 

desenvolve o mais  rápido processo de modernização do  campo de que  se  teve notícia no Centro 

Oeste, incrementando as atividades da soja, da pecuária e do comércio. Aqui a migração sulista é o 

destaque. 

Em  1980,  Rondonópolis  passa  a  ser  pólo  econômico  da  região  e  é  classificado  como  segundo 

município do estado em importância econômica, demográfica e urbana. Já na década de 90 projeta‐

se como “A Capital Nacional do Agronegócio”, ao mesmo tempo em que cresce o setor agroindustrial 

– decorre daí o sucesso das feiras agropecuárias “Exposul” e “Agrishow Cerrado”. 
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Decorridos  pouco mais  de  50  anos  de  sua  emancipação  política,  Rondonópolis  é  um município 

conhecido por suas terras férteis e localização privilegiada, no entroncamento das Rodovias BR 163 e 

BR 364, que  ligam as  regiões Norte/  Sul do país,  sendo o portal da Amazônia e a entrada para o 

pantanal mato‐grossense. 

A posição geográfica estratégica tem contribuído para o crescimento econômico de Rondonópolis e 

oferece  um  leque  de  oportunidades  aos  investidores  que  buscam  expandir  e  diversificar  seus 

negócios: 

‐  no  agronegócio,  a  partir  da  cultura  de  soja,  algodão  e  produtos  primários  em  geral;  

‐ na pecuária de corte e leiteira; 

‐ no setor de unidades esmagadoras de soja; 

‐ na produção de fertilizantes, pólo químico, têxtil e do couro; 

‐ no comércio de maquinários, utilitários, motocicletas e comércio em geral; 

‐ no setor de serviços; 

‐ no transporte, sendo considerado o maior pólo graneleiro e a “Capital Nacional do Bitrem”. 

Devido a esta localização estratégica, Rondonópolis se consolida a cada ano, como Pólo Industrial do 

Centro‐Oeste e, em muito breve, os trilhos da Ferronorte devem chegar à cidade e impulsionar ainda 

mais o desenvolvimento da região, com a futura  implantação do Porto Seco, zona exportadora que 

irá reduzir os custos de exportação da produção local e estadual. 

Enfim,  Rondonópolis  tem  tudo  para  transformar‐se  em  um  dos  principais  entroncamentos  rodo‐

ferroviários do país e em uma das metrópoles de maior desenvolvimento econômico do século XXI, 

dentro do contexto brasileiro. 

Em relatório do Ministério do Desenvolvimento  Indústria e Comércio Exterior (MDIC) Rondonópolis 

foi apontado como o município mato‐grossense que mais exportou em 2005, com saldo total de US$ 

1,1 bilhão. No ranking nacional, a cidade ocupa 22º  lugar, com desempenho superior ao da capital 

Cuiabá, que aparece em 38º da lista. 

De acordo com o mesmo relatório, a exportação em Rondonópolis sofreu um incremento, em 2005, 

de 63,02% em relação 2004.  

Com  acelerado  e  constante  crescimento populacional  e  econômico  (já  é o  segundo maior  PIB do 

Estado),  surge  a  preocupação  com  o  setor  de  serviços,  o  qual  é  necessário  para  o  crescimento 

sustentável da região. 

A expansão urbana, por sua vez, acabou provocando uma série de demandas nas diferentes áreas do 

serviço público e, posteriormente, dos serviços privados, sobretudo na área educacional. 

Principalmente  se  considerarmos que, apesar do galopante desenvolvimento economico, ainda há 

muito  que  se  fazer para  uma melhor  distribuição de  renda no Município, que  é  contrastante, na 
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medida em que ainda é carente de mão‐de‐obra qualificada, tanto para o agronegócio como para a 

indústria, o comércio e os serviços.  

E é assim que o curso de Direito da FAIESP, juntamente com as demais entidades ligadas à educação 

no Município, é extremamente relevante para dar sustentabilidade a esta evolução sócio‐econômica. 

O  setor  educacional,  até  o  ensino médio,  é  compartilhado,  hodiernamente,  pelo  Poder  Público 

municipal e estadual, e pela  iniciativa privada. De um  lado está a rede municipal de ensino, com 70 

unidades escolares que   atendem o nível  infantil, fundamental e supletivo, sendo 22  localizadas na 

zona urbana e 48 na zona rural; de outro, a rede estadual, com 33 unidades escolares atendendo o 

nível  fundamental, médio  e  as modalidades  supletiva  e  especial.  Já  a  rede  particular  possui  10 

unidades escolares, que atendem o nível infantil, fundamental e médio. 

Para o atendimento da educação de nível superior, na modalidade presencial, Rondonópolis conta 

com um campus da Universidade Federal de Mato Grosso (Campus Universitário de Rondonópolis) e, 

entre as IES particulares, constam: o Centro de Ensino Superior (CESUR), as Faculdades Integradas de 

Rondonópolis (FAIR), a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas Sobral Pinto (FAIESP),  a Faculdade 

Cenecista  de  Rondonópolis  (FACER).  Na  modalidade  de  Educação  à  Distância,  todas  da  rede 

particular, estão: a Universidade Norte do Paraná (UNOPAR VIRTUAL), CIE/EDUCOM e a Universidade 

para o desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal (UNIDERP INTERATIVA).  

Em 2000, de acordo com IBGE, havia, em Rondonópolis, 3. 452 alunos no Ensino Superior. No ano de 

2005 fez‐se uma estimativa de que a cidade contou com 5.000 alunos do terceiro grau. Atualmente, 

a  FAIESP  conta  com 2.490 alunos matriculados,  sendo 443 no  curso de Direito, o qual  iniciou em 

2006/1.  

Assim, a FAIESP e seu curso de Direito vem crescendo juntamente com o contingente populacional e 

sócio‐econômico  do  Município,  sendo  de  grande  relevância  para  o  desenvolvimento  municipal, 

mormente  porque  possui  compromisso  com  a  formação  de  um  professional  responsável  e 

comprometido com o desenvolvimento social justo. 

 

Histórico do Curso 

O curso de Direito da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas Sobral Pinto  foi criado mediante a 

portaria n. 817, de 28 de março de 2006, tendo por dirigentes Institucionais os Sr(s).  Humberto Silva 

Queiróz e Giovani Gomes Moreira. 
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A aula  inaugural do  curso de direito ocorreu no  centro de eventos  Ipê, em maio de 2006,  com a 

presença dos cem alunos, aprovados e matriculados na  IES, bem como de professores, diretores, e 

autoridades do Município e do Estado. 

Durante  os  anos  de  2006  e  2007,  o  Projeto  Pedagógico  do  Curso  foi  criado  pelos  professores  e 

coordenador do  curso, visando a busca de um modelo pedagógico  institucional que  se adequasse 

não apenas às normativas  institucionais determinadas pelo Ministério da Educação, como  também 

na busca de um instrumento autorizador de um processo de transformação social. 

Neste  interregno, o curso de direito da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas Sobral Pinto vinha 

recebendo  a  cada  semestre mais  alunos,  destacando‐se  no  cenário  educacional  da  região  sul  do 

Mato Grosso. 

Na metade do ano de 2008, a antiga mantenedora UESP fora adquirida pelo grupo Iuni Educacional, 

que trazia um modelo pedagógico arrojado, orientado pela percepção da  indissociabilidade entre o 

ser, o saber e o agir, no sentido de que o aluno é o agente principal de aprendizagem. Assim, o curso 

de  direito  da  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e  Humanas  Sobral  Pinto  encontra  o  instrumento 

autorizador do processo de transformação do indivíduo. 

Neste momento, o curso de direito passou a trabalhar com uma nova estrutura curricular, atendendo 

às  diretrizes  curriculares  do  Ministério  da  Educação,  o  PDI  e  PPI  da  Instituição,  bem  como  as 

particularidades regionais do município. 

Este novo momento ocorreu com a participação ativa de professores, alunos e demais educadores 

no processo educacional. 

 

Gestão Acadêmica do Curso 

Desde  suas  origens,  a  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e  Humanas  Sobral  Pinto  tem  a  participação 

coletiva como um dos princípios viabilizadores da Gestão Administrativa e Acadêmica da Instituição. 

Para  responder  concretamente  a  esse  ideal,  foi  formado  o  Colegiado  do  Curso  de  Direito,  com 

caráter deliberativo e consultivo, em diferentes instâncias, buscando uma articulação orgânica entre 

suas  interfaces,  como meio  de  garantir  a  construção  coletiva  dos  objetivos  da  instituição  para  o 

ensino, pesquisa e a extensão. 

Como  órgão  deliberativo  e  consultivo  do  Curso,  é  formado  pelo  Coordenador  do  Curso,  por 

representantes do corpo docente e um representante dos discentes. 

Dentre outras, é competência do Colegiado do Curso de Direito: 
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I  ‐  distribuir  encargos  de  ensino,  pesquisa  e  extensão  entre  seus  professores,  respeitadas  as 

especialidades; 

II – auxiliar e aprovar os atos do Núcleo Docente Estruturante no tocante à fixação do perfil do curso 

e as diretrizes gerais das disciplinas, com suas ementas e respectivos programas; 

III – auxiliar e aprovar os atos do Núcleo Docente Estruturante na elaboração do currículo do curso e 

suas  alterações,  com  a  indicação  das  disciplinas  e  respectiva  carga  horária,  de  acordo  com  as 

diretrizes curriculares emanadas do poder público; 

IV – promover a avaliação do curso; 

V ‐ emitir parecer sobre os projetos de ensino, pesquisa e de extensão que lhe forem apresentados; 

VI ‐ deliberar sobre aproveitamento de estudos e adaptações de alunos, mediante requerimento dos 

interessados; 

VII – auxiliar o Núcleo Docente Estruturante na coordenação e recomendação da aquisição de lista de 

títulos bibliográficos e outros materiais necessários ao curso; 

VIII – decidir sobre os recursos contra atos de professores, interpostos por alunos, relacionados com 

o ensino e os trabalhos escolares; 

IX ‐ exercer as demais competências que lhe sejam previstas em lei e neste Regimento. 

Atendimento aos Discentes 

O curso de Direito a oferece atendimento nos seguintes períodos: 

• Da Coordenação do Curso de Direito, no período matituno, de segundas e quintas‐feira, das 

8h às 11h; no período noturno, nas segundas, terças e quintas‐feiras das 18h 30min às 21h 

30min. 

• Do SAA, de segundas a sextas‐feiras, das 07h às 21h, e aos sábados, das 8h às 12h, com duas 

horas de intervalo para alimentação. 

• Da secretaria da Sala Integrada – SICP, de segundas a sextas‐feiras, das 08h às 22h. 

• O acadêmico conta, ainda, com atendimento da Biblioteca de segundas a sextas‐feiras, das 

07h às 22h, e aos sábados, das 07h às 17h, com duas horas de intervalo. 

 Apoio Pedagógico ao Discente 

O  apoio  pedagógico  é  realizado  pela  própria  coordenação  do  curso  e  coordenação  acadêmica, 

através de atendimento ao aluno. 
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Dentre as  várias estratégias utilizadas de apoio pedagógico, podemos  citar  a ouvidoria, em que o 

aluno  pode  levantar  questionamentos  ou  apontar  irregularidades,  bem  como  é  ofertado  o 

nivelamento a alunos com deficiência em determinada disciplina. 

 

Composição do NDE – Núcleo Docente Estruturante 

O Curso de Direito possui um Núcleo Docente Estruturante, composto pelos professores  

PROFESSOR  TITULAÇÃO REGIME DE TRABALHO 

Gladis Denise Melchior Mestre Integral 

Nery dos Santos de Assis Mestre Integral 

Paulo Bernardo Bertolino Mestre Parcial 

Marildes Ferreira Rego Mestre Integral 

Viviani Mantovani Carrenho Bertoni Especialista Integral 

Ronaldo Bezerra dos Santos Especialista Integral 

José Francisco Salomé Figueira Especialista Parcial 

 

Concepção do Curso 

O Curso de Direito  está  alicerçado no pressuposto de que  a  atuação profissional do bacharel  em 

direito consiste em vários vetores, todos com forte demanda mercadológica.   

A  transferência  e  o  direcionamento  dos  conhecimentos,  através  dos  conteúdos  e metodologias, 

ensejarão a obtenção das habilidades e competências desejadas, propiciando ao Bacharel em Direito 

a formação adequada para o exercício das atribuições e prerrogativas estabelecidas por  legislações 

específicas,  bem  como  do  seu  papel  no  desenvolvimento  das  entidades,  da  região,  da  sociedade 

brasileira e das ciências humanas e sociais aplicadas.  

A  formação  do  bacharel  em  Direito  está  integrada  no  contexto  da  realidade  profissional  com  o 

desenvolvimento do espírito empreendedor, capaz de visualizar as oportunidades que surgem diante 

da dinâmica do atual ambiente de atuação das entidades. 

A  estrutura metodológica  do  processo  ensino‐aprendizagem  viabiliza  a  formação  do  Bacharel  em 

Direito,  sintonizado  com  o  seu  ambiente  de  atuação  profissional,  enfatizando  a  superação  das 

limitações, através do desenvolvimento de um trabalho orientado para as necessidades educacionais 



  12

do  educando.  A  busca  da  integração  teórico‐prática  proporciona  ao  educando  condições  para  a 

aplicabilidade dos conhecimentos apreendidos na atuação profissional. 

O  Curso  possui  uma  postura  educacional  holística,  onde  a  inter  e  a  multidisciplinaridade  são 

fundamentais à  formação do  cidadão e profissional  crítico‐analítico e humanístico. Desta  forma, o 

Curso é orientado pela percepção da indissociabilidade entre o ser, o saber e o agir. O ser é a forma 

como o curso olha para si mesmo, a partir da percepção dos seus principais atores: coordenadores, 

docentes e alunos. O saber é o plano ideal a ser conquistado, ou seja, é a própria essência do Projeto 

Pedagógico, em que o aluno é o agente principal do processo de aprendizagem, e o agir é o que 

pauta a metodologia de trabalho. 

Outrossim, os discentes são conscientizados quanto à mutabilidade dos conhecimentos ministrados 

no Curso, fato que demanda a educação continuada, visando a capacitação permanente.  

Objetivo Geral  

Fundado  no  comprometimento  de  que  a  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e  Humanas  Sobral  Pinto 

possui para com a formação do ser humano, a fim de torná‐lo um profissional competente e dotado 

de  habilidades  para  contribuir  para  o  desenvolvimento  sócio‐cultural  da  sociedade,  O  Curso  de 

Direito  da  FAIESP  tem  por  objetivo  geral  formar  profissionais  com  conduta  ética,  humanística, 

científica e tecnicamente competente, para operarem o Direito com vistas à construção da cidadania.  

Objetivos Específicos 

São  objetivos  específicos  do  curso  de Direito  da  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e Humanas  Sobral 

Pinto: 

1. Estimular,  pelo  ensino  participativo,  a  interação  com  os  diversos  setores  da  vida 

econômico‐social e cultural da sociedade brasileira, mato‐grossense e rondonopolitana. 

2 ‐ Realizar a formação de profissionais e cidadãos aptos ao desempenho competente das 

atividades sociais e jurídicas; 

3 ‐ Reconceptualizar o Direito a partir da reflexão histórica desse campo do conhecimento, 

em confronto com a análise do real, buscando configurar quais os novos parâmetros que 

orientam a sua explicitação. 

 

Perfil do Egresso 

A  construção  do  perfil  profissional  desejado  do  curso  de Direito  segue  as  orientações  da Diretriz 

Nacional do Curso de Direito – Resolução CNE/CES nº n. 09, de 29/09/2004, bem como o Projeto de 
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Desenvolvimento  Institucional  e  o  Projeto  Pedagógico  Institucional  da  Faculdade  de  Ciências 

Humanas e Social Sobral Pinto. 

O perfil do egresso que  se busca  formar pelo  curso de Direito da Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas Sobral Pinto é um profissional com formação geral, ética, humana e axiológica, dominando 

conceitos e terminologia jurídica aliada a uma postura competente, reflexiva e crítica, comprometida 

com a prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania.  

Busca‐se  formar um  profissional que  seja  agente  do processo de  solução de  conflitos, dotado de 

conhecimentos, habilidades e valores, autorizadores do processo de  transformação social a que se 

encontra inserido. 

 As  competências e habilidades encontram‐se organizadas  segundo  a  formação  já  apresentada do 

egresso,  bem  como  pelos  eixos  estruturantes  do  curso,  conforme  definidos  nas  novas  diretrizes 

curriculares.  As  competências  das  ênfases  curriculares  complementam  esse  quadro,  indicando  as 

capacidades que se pretende aprofundar na formação do bacharel em direito, sendo elas:    

1. Competência: domínio de conceitos e  terminologias  jurídicas aliada à postura  reflexiva e 

crítiva. 

a) Utilização de  raciocício  lógico e analítico para persusão e desenvolvimento de  reflexão 

crítica. 

b) Terminologia de tecnologia e métodos para compreensão e aplicação do Direito. 

c) Argumentação  e  aplicação  do  Direito  para  persuasão,  fluência  verbal,  e  riqueza  de 

vocabulário. 

2. Competência:  Conhecimento  e  Aplicação  dos  diversos  ramos  do  Direito  na  perspectiva 

social, econômico, político, e cultura. 

d) Capacidade para pesquisa, para a dogmática jurisprudencial, interpretação e aplicação da 

ciência do diretio. 

e) Argumentação e solicitação de decisões com base na jurisprudência e doutrina. 

f) Ser capaz de analisar um fato, um fenômeno ou problema e estabelecer hipóteses sobre 

suas relações de causa e efeito ou possíveis formas de chegar a uma solução. 

g) Reproduzir – Produzir novamente, outras leituras, outros paradigmas. 

h) Fazer planejamento, programar, projetar. 

i) Compreensão e elaboração de peças jurídicas, utilizando normas técnicas e criatividade. 

3. Competência: Adequada atuação  tecno‐jurídica, em diferentes  instâncias, administrativas 

ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos. 
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j) Utilização de processos, atos e procedimentos de diferentes  instâncias  (administrativas 

ou judiciais). 

k) Julgamento e tomada de decisões. 

l) Produção e aplicação criativa do direito. 

m) Ser capaz de analisar um fato, um fenômeno ou problema e estabelecer hipóteses sobre 

suas relações de causa e efeito ou possíveis formas de chegar a uma solução. 

n) Síntese – operação mental que procede do simples para o complexo. Reunião de elemtos 

concretos e ou abstratos em um todo. Composiçao de uma totalidade concreta a partir 

de elementos mais simples. 

o) Operacionalização  do  pensamento,  estruturação  do  pensamento,  com  encadeamento, 

sequência e coerência para alcançar a síntese e aplica‐la a análise e crítica. 

Neste  diapasão,  busca‐se,  assim,  além  da  formação  do  bacharel  em  direito  com  habilidades  e 

competências  para  atuar  no mercado  de  trabalho,  a  formação  de  um  cidadão  que  apresente  as 

competências necessárias para a atuação na  sociedade  como um profissional  competente,  crítico, 

humano e capaz de fazer do direito um instrumento de cidadania e de solução de conflitos. 

A concretização no bacharel em Direito da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas Sobral Pinto, das 

habilidades e  competências que  se busca desenvolver no  futuro profissional em direito, habilita o 

mesmo,  face  à  formação  generalista  e  abrangente,  a  atuação  em  vários  campos  de  trabalho  e 

ocupação profissional. São elas: 

Advocacia: Atuar na prevenção e resolução de conflitos, orientando e assessorando pessoas físicas e 

jurídicas de direito público e privado. 

Magistratura: Atuar na prestação do serviço jurisdicional. 

Ministério Público: Atuar como fiscal da lei, na defesa de direitos indisponíveis e interesses difusos e 

coletivos nas diversas esferas. 

Outras carreiras jurídicas: Atuar nas diversas carreiras jurídicas e docentes que são disponibilizadas 

ao bacharel em Direito. 
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Matriz Curricular 

1º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Teoria da Argumentação Jurídica   90h/a  0  0 

Psicologia   30 h/a  0  0 

 Economia Política  30 h/a  0  0 

Criminologia   30 h/a  0  0 

Direitos Humanos   60 h/a  0  0 

Teoria do Direito   60 h/a  0  0 

Estudo Dirigido I (ED I)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  0  15 h/a 

315 h/a 

2º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Civil I (Parte Geral)   90 h/a  0  0 

Ciência Politica   60 h/a  0  0 

Filosofia do Direito   60 h/a  0  0 

Homem, Cultura e Sociedade  60 h/a  0  0 

Iniciaçao á Pesquisa Cientifica    30 h/a  0  0 

Estudo Dirigido II (ED II)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  0  15 h/a 

315 h/a 

3º Semestre  Carga Horária 



  16

Teórica  Prática  Complem.

Direito Civil II (Obrigações)   60 h/a  0  0 

Direito Constitucional I   60 h/a  0  0 

Direito Penal I   60 h/a  0  0 

Teoria do Processo e da Jurisdição   60 h/a  0  0 

Ética, Política  e Sociedade   60 h/a  0  0 

Estudo Dirigido III (ED III)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  0   15 h/a 

315 h/a 

4º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Civil III (Contratos)    60 h/a  0  0 

Direito do Trabalho I   60 h/a  0  0 

Direito Penal II (Parte Geral)   60 h/a  0  0 

Direito Processual Civil I (Processo de Conhecimento)    60 h/a  0  0 

Direito Constitucional II   60 h/a  0  0 

Estudo Dirigido IV (ED IV)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  0   15 h/a 

315 h/a 

5º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Civil IV (Família)   60 h/a  0  0 

Direito Penal III (Parte Especial)   60 h/a  0  0 
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Direito do Trabalho II    60 h/a  0  0 

Direito Processual Civil II (Processo de Conhecimento)   60 h/a  0  0 

Direito Processual Penal I   60 h/a  0  0 

Estudo Dirigido V (ED V)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  0  15 h/a 

315 h/a 

6º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Civil V (Sucessões)  60 h/a  0  0 

Direito Penal IV (Parte Especial)  60 h/a  0  0 

Direito Processual Civil III (Recursos)   60 h/a  0  0 

Direito Processual do Trabalho   60 h/a  0  0 

Direito Processual Penal II   60 h/a  0  0 

Estudo Dirigido VI (ED VI)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  0  15 h/a 

315 h/a 

7º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Civil VI (Posse e Propriedade)   60 h/a  0  0 

Direito Processual Penal III   60 h/a  0  0 

Direito Processual Civil IV (Execução)   60 h/a  0  0 

Direito da Infancia e da Adolescência   30 h/a  0  0 

Responsabilidade Civil   30 h/a  0  0 
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Trabalho de Curso I    60 h/a  20 h/a  0 

Estagio Supervisionado I   0  80 h/a  0 

Estudo Dirigido VII (ED VII)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  100 h/a  15ha 

415 h/a 

8º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Civil VII (Direitos Reais)   30 h/a  0  0 

Direito Processual Civil V (Cautelares e Procedimentos Especiais)   60 h/a  0  0 

Direito Empresarial   60 h/a  0  0 

Direitos das Relações Internacionais   60 h/a  0  0 

Legislação Penal Extravagante e Execução Penal   60 h/a  0  0 

Conciliação, Mediação e Arbitragem   30 h/a  0  0 

Trabalho de Curso II (Orientação Individual)  0  40 h/a  0 

Estágio Supervisionado II    0  80 h/a  0 

Estudo Dirigido VIII (ED III)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  120 h/a  15 h/a 

435 h/a 

9º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Cambial e Contratos Mercantis   60 h/a  0  0 

Direito Financeiro   30 h/a  0  0 

Direito da Seguridade Social   30 h/a  0  0 
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Direito Administrativo I  60 h/a  0  0 

Direito Ambiental   60 h/a  0  0 

Direito das Relações de Consumo   60 h/a  0  0 

Estágio Curricular Supervisionado III   0  80 h/a  0 

Trabalho de Curso III (Orientação e Defesa TC)  0  20 h/a  0 

Estudo Dirigido IX (ED IX)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  100 h/a  15 h/a 

415 h/a 

10º Semestre 

Carga Horária 

Teórica  Prática  Complem.

Direito Processual Constitucional   60 h/a  0  0 

Direito Tributário  60 h/a  0  0 

Direito de Recuperação e Falência de Empresa   30 h/a  0  0 

Ética Profissional   30 h/a  0  0 

Biodireito   30 h/a  0  0 

Direito Administrativo II   60 h/a  0  0 

Optativa  (Libras  –Fundamentos  e Metodologia  da  Linguagem  de  Sinais),  Direito  Agrário, 

Medicina Legal) 

30 h/a  0  0 

Estágio Supervisionado IV   0  80 h/a  0 

Estudo Dirigido X (ED X)  0  0  15 h/a 

  Total: 

Total Geral: 

300 h/a  80 h/a  15h/a 

395 h/a 
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                                                                                 Resumo Carga Horária            

                                                                                                                Carga Horária Teória:            3000 h/a 

                                                                                          Estágio Curricular Supervisionado:             320 h/a 

                                                                                                     Atividades Complementares:             300 h/a 

                                                                                             Orientação de Trabalho de Curso:              80 h/a 

                                                                                                                                            Total:            3700 h/a 

 

Ementas e Bibliografias 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA  1º 90 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Redação Jurídica, terminologia jurídica, o texto técnico e a linguagem forense. A estrutura básica na 
linguagem jurídica, sua argumentação, enunciação e discurso jurídico, coesão e coerência no discurso 
jurídico.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DAMIÃO, Regina Toledo; HENRIQUES, Antonio. Curso de português jurídico. 10ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2009. 

PETRI, Maria José Constantino. Manual de linguagem jurídica. São Paulo:  Saraiva, 2011. 

MEDEIROS, João Bosco; TOMASI, Carolina. Português forense: lingua portuguesa para o 
curso de direito: contem técnicas de elaboração de trabalho de conclusão de curso (TCC). 5. 
Ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BITTAR, Eduardo C.B. Linguagem jurídica. 5.  ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Linguagem forense: a lingua portuguesa aplicada a linguagem 
do foro. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2001. 

XAVIER, Ronaldo Caldeira. Português no direito: linguagem forense. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2010. 

VIANA, Joseval M. Manual de redação forense e prática jurídica. 3. ed.  São Paulo: Editora Juarez de 
Oliveira, 2007. 

SABBAG, Eduardo Moraes. Redação forense e elementos da gramática. 2. ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2011.  
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

PSICOLOGIA     1º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Psicologia jurídica e seu contexto histórico, interfaces e conceitos fundamentais. Importância da 
Psicologia jurídica.  Relação entre a Psicologia e o Direito. Temas que interessam à Psicologia 
Jurídica: Dinâmica da personalidade, Psicologia do testemunho, noções de transtorno de 
conduta, transtorno de transtorno de personalidade anti-social e psicopatia, síndrome de 
alienação parental e processo de separação.  
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAIRES, Maria Adelaide de Freitas. Psicologia Jurídica: Implicações conceituais e aplicações 
práticas. São Paulo: Vetor, 2003. 
MIRA Y LOPES, E. Manual de Psicologia Jurídica. 2. ed. São Paulo: Vida Livros, 2011. 
TRINDADE, Jorge. Manual de psicologia jurídica para operadores do direito. 4. ed. rev. e 
ampl.  Porto Alegre: Livraria do Advogado. 2010. 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BOCK, Ana Merces Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi. Psicologias: uma 
introdução ao estudo de psicologia. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

FERREIRA, May Guimarães. Concepções de subjetividade em psicologia. Campinas: Pontes, 2000. 

CARVALHO, Maria Cristina Neiva de(org.); MIRANDA, Vera Regina(org.). Psicologia jurídica: temas de 
aplicação, v. 2. Curitiba: Juruá, 2009. 

GONÇALVEZ, Hebe Signorini (org.); BRANDÃO, Eduardo Ponte (org.). Psicologia jurídica no Brasil. 
2. ed. ed. Rio de Janeiro: NAU, 2005, 2010. 

DESSEN, Maria Auxiliadora; COSTA JUNIOR, Áderson Luis. A ciência do desenvolvimento humano: 
tendências atuais e perspectivas futuras. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

ECONOMIA POLÍTICA    1º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Estudos de Economia Política: conceito de estruturas mercado, tutela da livre concorrência, 
legislação das agências reguladoras, legislação anti-truste e outros textos normativos voltados para 
regulação de mercado no âmbito do estado brasileiro, referindo a questão macro micro econômica. 
Órgãos encarregados da fiscalização do comportamento das empresas no mercado: CADE. 
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Referência aos aspectos econômicos das relações internacionais e as formas de regulação da 
economia no âmbito mundial.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA –  

PINHO, Diva Benevides; VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de. Manual de economia.  3. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2002.  

ROSSETTI, José Paschoal. Introdução à economia. 19. ed. São Paulo: Altas, 2002 

SOUZA, Nali Jesus de. Economia básica. São Paulo: Atlas, 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FARIA, José Eduardo. Direito e globalização econômica: implicações e perspectivas. São Paulo: 
Malheiros, 2010. 

MOCHON, Francisco; TROSTER, Roberto Luis. Introdução à economia. São Paulo: Pearson 
Education do Brasil, 2002.  

NUSDEO, Fabio. Curso de economia: introdução ao direito econômico. 3. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2001. 

ALMEIDA, Luiz Carlos Barnabé de. Introdução ao direito econômico: conceitos de economia. Cuiabá: 
Edunic, 2003.  

VASCONCELLOS, Marco Antonio S. Fundamentos de economia. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, 
2009, 2010.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

CRIMINOLOGIA  1º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Introdução à criminologia; História das idéias criminológicas o pensamento criminológico 
contemporâneo; importância da criminologia para os valores constitucionais     penais e para o 
próprio direito penal. Introdução ao estudo de direito penal; Fontes de direito penal; Aplicação 
da lei penal. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal. 3. ed. Rio de Janeiro: Revan, 
2002. 

BITTAR, Walter Barbosa (Coord.). A criminologia no século XXI. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2007. 

GOMES, Luiz Flávio. MOLINA, Antonio Garcia Pablos de. Criminologia: introducao a seus 
fundamentos teoricos - introducao as bases criminologicas da lei 9.099/95 - lei dos juizados 
especiais criminais. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

RIGONATTI, Sergio Paulo (coord.); SERAFIM, Antonio de Padua (org.). Temas em psiquiatria 
forense e psicologia juridica. São Paulo: Vetor, 2003. 
MAILLO, Alfonso Serrano. Introdução a criminologia. São Paulo: RT, 2007. 

FERNANDES, Newton; Fernandes, Valter. Criminologia Integrada.  2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2002. 

FOUCAULT. Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 38. ed. Petrópolis: Vozes, 2010. 

BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. 5. ed. São Paulo: Martin Claret, 2011. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITOS HUMANOS  1º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

A evolução Histórica dos Direitos Humanos; A Constituição Brasileira de 1.988 e os Tratados 
Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos; O Direito Internacional dos Direitos Humanos e a 
Redefinição da Cidadania no Brasil; O valor Jurídico dos Tratados Internacionais de proteção dos 
direitos Humanos; Os direitos Civis e Políticos e os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FERREIRA, Filho, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos Fundamentais. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. 

LAFER, Celso. A Reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de 
Hannah Arendt. Companhia das Letras, 2009. 
PIOVESAN. Flávia C. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 12. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos humanos e cidadania. 2. ed. Sao Paulo: Moderna, 2009.  

MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio M; BRANCO, Paulo Gustavo G. Hermenêutica constitucional 
e direitos fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 2002. 

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 7. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton; OLIVEIRA, Miguel Augusto Machado de. Direitos humanos e 
cidadania. 3. ed. São Paulo: RT, 2010. 

PIOVESAN, Flavia. Direitos humanos e o direito constitucional. 12. ed., São Paulo: Saraiva, 2011. 
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

TEORIA DO DIREITO   1º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Norma Jurídica, formação e elementos. Norma Moral. Distinções. Lei e Costume. Classificação da 
norma jurídica. Processo legislativo. Validade da norma jurídica. Interpretação e Hermenêutica do 
Direito. Integração e aplicação do Direito. Analogia, princípios gerais do direito e equidade e suas 
distinções. Direito Público e privado e os ramos do Direito; Lei de Introdução ao Código Civil. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Compêndio de introdução à ciência do direito. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011.  

NADER, Paulo. Introdução ao estudo do direito. 33. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Introdução ao estudo do direito: primeiras linhas. 3. ed. São Paulo: Atlas, 
2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FÜLLER, Lon L. O caso dos exploradores de cavernas. São Paulo: LEUD, 2008. 

GUSMÃO, Paulo Dourado de. Introdução ao estudo do direito. 38. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 

FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introducao ao estudo do direito: técnica, decisão, 
dominação. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

MONTOURO, André Franco. Introdução à ciência do direito.  25. ed. Sâo Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2000. 

REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 27. ed. São Paulo, Saraiva, 2006. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CIVIL I (PARTE GERAL)  2º 90 

DESCRIÇÃO / EMENTA 

Conceito e divisão do Direito; Princípios e conteúdo do Direito Civil; Lei de introdução ao Código Civil 
Brasileiro; Das pessoas: naturais e jurídicas; Dos bens. Fato jurídico em sentido amplo.  Negócios 
jurídicos.  Elementos de existência e validade do negócio jurídico.  Defeitos do negócio jurídico.  
Invalidade do negócio jurídico.  Elementos acidentais do negócio jurídico. Da prova do negócio 
jurídico.  Ato lícito e ilícito.  Da prescrição e decadência. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v. 1: teoria geral do direito civil. 28. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011. 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA, Rodolfo. Novo curso de direito civil, v.1: parte geral: 
abrangendo os códigos civis de 1916 e 2002. 13. ed. Parte Geral. São Paulo: Saraiva, 2011. 

RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v. 1: parte geral. 34. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DINIZ, MARIA HELENA. Lei de introdução ao código civil brasileiro interpretada. 10. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro,  v. 1.: parte geral. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil, v. 1: parte geral, 39. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003. 

NADER, Paulo. Curso de direito civil v. 1.: parte geral. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código civil comentado: atualizado até 20 de 
maio de 2006. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

CIÊNCIA POLÍTICA  2º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Estado e sociedade; Elementos formadores do Estado; Sistemas e Modelos de Estados e Governos; O 
Estado e sua Organização Econômica; Principais Formas de Estado; Processo Eleitoral e Sistema de 
Partido. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de teoria do estado e ciência política. 6. ed. São Paulo, Celso Bastos, 
2004. 

BONAVIDES, Paulo. Ciência política. 18. ed. São Paulo: Forense, 2011. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do estado. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. Teoria geral do estado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 

BONAVIDES, Paulo. Teoria do estado. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2004.   

MALUF, Sahid. Teoria geral do estado. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
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STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luiz Bolzan de. Ciência política e teoria do estado. 7. ed.  Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2003. 

WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, estado e direito. 3. ed. São Paulo: RT, 2000.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

FILOSOFIA DO DIREITO     2º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Filosofia. Direito e Filosofia do direito. Lógica e Direito. Axiologia e Direito. Dialética Aristotélica. Dialética 
Hegeliana e Direito. Filosofia do Direito em Kant, Hegel, e Marx. Ontologia Jurídica e Problemas 
Ontológicos em Direito. Silogismo. Retórica Jurídica e Questão do Entimena. Modelo Teórico do Estudo 
do Direito. A Axiologia Jurídica. Tendências Atuais em Filosofia do Direito. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

NADER, Paulo. Filosofia do direito. 20. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 

REALE. Miguel. Filosofia do direito. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

FERRAZ JUNIOR. Tércio Sampaio. Estudos de filosofia do direito. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CHAUÍ, M. S. Convite à filosofia. 13. ed. São Paulo: Ática , 2003. 

JÚNIOR, José Cretella. Curso de filosofia do direito. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 

CZERNA, Renato Cirell. O pensamento filosófico e jurídico de Miguel Reale. São Paulo: Saraiva, 
1999. 

BORNHEIN, Gerard. A introdução ao filosofar: o pensamento filosófico em bases existenciais. 11. ed. 
São Paulo: Globo, 2003. 

BITTAR, Eduardo C. B. Curso de filosofia do direito. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 
 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

HOMEM, CULTURA E SOCIEDADE   2º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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O Homem, ser social, ser cultural; A fenomenologia e a metafísica do Homem; A preocupação com o 
pensamento: racionalismo grego, o Cristianismo, as respostas da Idade Moderna e a separação entre 
Razão e Fé; O capitalismo moderno; A construção social da realidade; Cultura ocidental e natureza.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CHAUI, Marilena. Convite à filosofia. 13 ed. São Paulo: Àtica, 2005. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Sociologia geral. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

MARCONI, Marina de Andrade; PRESOTTO, Zélia Mari Neves. Antropologia: uma introdução. 7. ed. 
São Paulo: Atlas, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

COTRIN, Gilberto. Fundamentos da filosofia: ser, saber e fazer: elementos da historia do 
pensamento ocidental. 12. ed. São Paulo, 1996. 
MAUSS, Marcel. Sociologia e antropologia. São Paulo: Cosac & Naifu, 2008.  

MONDIN. Battista. Introducao a filosofia: problemas, sistemas, autores, obras. 14 ed. São 
Paulo: Paulus, 2003. 

ARON, Raymond. As etapas do pensamento sociológico. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2002, 
2003. 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda; MARTINS, Maria Helena Pires. Filosofando: Introdução à filosofia. 3. 
ed. São Paulo: Moderna, 2008.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

INICIAÇÃO À PESQUISA CIENTÍFICA     2º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Construção de uma postura histórico-política e científica – contato com técnicas capazes de 
disciplinar o trabalho intelectual com maior produtividade – compreensão sobre o conhecimento 
enquanto possibilidade de transformação da realidade social, desenvolvendo formas de 
estudos e de pesquisa, bem como a busca de sistematização com lógica, coerência e crítica do 
pensamento.   

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do trabalho cientifico: 
procedimentos basicos - pesquisa bibliografica, projeto e relatorio - publicacoes e trabalhos 
cientificos. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
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MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia Científica. 6. 
ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CERVO, Amado L.; BERVIAN, Pedro A. Metodologia científica. 5. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2006. 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

GARCIA, Eduardo Alfonso Cadavid. Manual de Sistematização e normatização de documentos 
técnicos. São Paulo: Atlas, 1998. 

RUIZ, João Alvaro. Metodologia Científica: guia para eficiência nos estudos. 6. ed. São Paulo: Atlas, 
2011. 

SALOMON, Délcio Vieira. Como fazer uma monografia. 11. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

 

 

 
DISCIPLINA 

SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CIVIL II (OBRIGAÇÕES)     3º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Conceito de obrigação; fontes das obrigações; espécies de obrigações; transmissão das obrigações; 
adimplemento das obrigações; teoria do inadimplemento; arras. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, MARIA HELENA. Curso de direito civil brasileiro, v. 2: teoria geral das obrigações: de 
acordo com a reforma do CPC e com o projeto de lei n. 276/2007. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 
2008. 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA, Rodolfo. Novo curso de direito civil, v.2: obrigações. 12. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v.2: parte geral das obrigações. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 
2008. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v. 2: teoria geral das obrigações.  8. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011. 

PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil, v. 2: teoria geral de obrigações. 20. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2004. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil, v.4: direito das obrigações 1. parte: 
das modalidades das obrigações, da transmissão das obrigações, do adimplemento e da 
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extinção, das obrigações, do inadimplemento das obrigações. 32. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 

NADER, Paulo. Curso de direito civil, v. 2.: obrigações. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código civil comentado: atualizado até 20 de 
maio de 2006. 4.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CONSTITUCIONAL I    3º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Teoria da Constituição e Constitucionalismo. Poder Constituinte e Direito intertemporal constitucional. 
Normas Constitucionais.  Hermenêutica e interpretação das normas constitucionais. A Constituição 
Federal de 1988. Princípios Fundamentais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

MORAES, Alexandre de. Direito constitucional: atualizada até a EC n. 67/10 e sumula 
vinculante 31. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 34. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed, São Paulo: Malheiros, 2011. 

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 6. ed. Coimbra: Almedina, 2002. 

FERREIRA, Pinto. Curso de direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 

MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocencio Martires; Branco, Paulo Gustavo Gonet.  Curso de 
direito constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Constituição federal comentada e 
legislação constitucional : atualizada até 10 de abril de 2006.  São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2006.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PENAL I (PARTE GERAL)  3º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Introdução ao estudo de direito penal; Lei penal; Princípios Penais Garantidores; Aplicação e 
interpretação da lei penal; Teoria do delito; Tipo e tipicidade. Ilicitude; Culpabilidade. Concurso de 
pessoas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BITENCOURT, Cezar  Roberto. Tratado de direito penal, v. 1: parte geral. 16. ed, São Paulo: Saraiva, 
2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal: parte geral: parte especial. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. 

QUEIRÓZ, Paulo. Direito penal: parte geral. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumem Júris, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2007. 

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, v.1: parte geral: de acordo com as Leis n. 11.689, 
11.690, 11.705 e 11.719/2008. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

BRUNO, Aníbal. Direito penal, t.1: parte geral: introdução, norma penal, fato punível. 5. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2005. 

JESUS, Damásio E. de. Direito penal, v. 1: parte geral. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal, v.1: parte geral. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

TEORIA DO PROCESSO E DA JURISDIÇÃO  3º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Sociedade e Direito; Formas de resolução dos conflitos; Princípios gerais da teoria geral do processo; 
Eficácia espacial e temporal das normas processuais; Jurisdição; Poder Judiciário e a Magistratura; 
Organização das carreiras: Ministério Público e o Advogado; Auxiliares do juízo; Ação; Processo; Prazo; 
Revelia; Preclusão; Prova; Sentença; Recurso; Coisa Julgada. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FREDIE. Didier Júnior. Curso de direito processual, v.1: teoria geral do processo e processo de 
conhecimento. 13. ed. Salvador: JusPODIVM, 2011.  

CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Tangel. Teoria 
geral do processo. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 

ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria geral do processo. 14. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011.  
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, v. 1. 20. ed.São Paulo: Saraiva, 2008. 

RIBEIRO, Izaque Vieira. Elementos de teoria geral do processo. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2003. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flávio Renato Correira de; TALAMINI, Eduardo. Curso 
avançado de processo civil, v. 1: teoria geral do processo e processo de conhecimento. 6. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. 

PAULA, Jônatas Luiz Moreira de. Teoria geral do processo : jurisdição, ação, defesa e processo. 2. ed 
Sao Paulo: LED-Editora de Direito, 2001. 

COLUCCI, Maria da Gloria Lima da Silva; ALMEIDA, Jose Mauricio Pinto de. Licoes de teoria geral do 
processo  4.ed Curitiba: Jurua, 2003. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

ÉTICA, POLÍTICA E SOCIEDADE   3º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Ações e reflexões humanas sobre a sociedade: Ética e Política; Origens da humanidade; Etnoistória 
Matogrossense; Relações interétnicas; A estratificação social, as classes e o poder; Os fundamentos da 
sociedade capitalista; A construção da sociedade global nas dimensões: econômica, política, social e 
cultural; Simbolismo: rito, religião e performance cultural; Questões étnico-sociais, família, gênero e 
violência. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CASTRO. Celso A. Pinheiro de. Sociologia do direito. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

REALE. Miguel. Filosofia do direito. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

SOUTO, Claudio; FALCÃO, Joaquim. Sociologia e direito: textos basicos para a disciplina de 
sociologia jurídica. São Paulo: Pioneira, 1999. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

EHRLICH. Eugen. Fundamentos da sociologia do direito. Brasília:UNB, 1986. 

ROSA, F.A. de Miranda. Sociologia do direito: o fenômeno jurídico como fato social.16. ed. Rio 
de Janeiro: Zahar, 2001. 

FERRAZ JUNIOR. Tércio Sampaio. Estudos de filosofia do direito. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

NADER, Paulo. Filosofia do Direito.20. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 

BORNHEIN, Gerard. A introdução ao filosofar: o pensamento filosófico em bases existenciais. 11. ed. 
São Paulo: Globo, 2003. 
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CIVIL III (CONTRATOS)  4º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Teoria geral dos contratos. Conceitos. Princípios e aspectos fundamentais. Elementos constitutivos. 
Classificação. Formação. Efeitos. Interpretação. Vícios Redibitórios. Evicção. Contrato Aleatório. 
Contrato preliminar. Contratos em espécies (Compra e Venda; Troca ou Permuta; Estimatório; Doação; 
Locação; Empréstimo; Empreitada; Depósito; Mandato; etc.). 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, MARIA HELENA. Curso de direito civil brasileiro, v.3: teoria das obrigações contratuais e 
extracontratuais. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA, Rodolfo. Novo curso de direito civil, v. 4: contratos, t.1: 
teoria geral (abrangendo os códigos civis de 1916 e 2002). 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA, Rodolfo. Novo curso de direito civil, v. 4: contratos, t.2: 
contratos em espécie (abrangendo os códigos civis de 1916 e 2002). 3. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

NADER, Paulo. Curso de direito civil, v. 3: contratos. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil, v. 2: teoria geral das obrigações e teoria geral dos contratos. 4. 
ed. Saraiva: São Paulo, 2004. 

 LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil, v. 3: contratos. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v 3: contratos e atos unilaterais. 8. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011. 
RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v. 3.: dos contratos e das declarações unilaterais da vontade. 29. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO DO TRABALHO I  4º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Introdução ao Direito do Trabalho. História Geral do Direito do Trabalho. História do Direito do Trabalho 
no Brasil. Fontes do Direito do Trabalho. Aplicação das normas de Direito do Trabalho no tempo e no 
espaço. Princípios do Direito do Trabalho. Prescrição e decadência no Direito do Trabalho. Direito 
Internacional do Trabalho. Organização Internacional do Trabalho (OIT). Convenções, Recomendações 
e Resoluções da OIT. Direito Individual do Trabalho. Relação de emprego: caracterização. Contratos de 
Trabalho lato sensu. Empregado. Empregador. Duração do contrato de trabalho. Alteração do contrato 
de trabalho. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Cessação do contrato de trabalho. Aviso 
prévio. Indenização. Assistência na rescisão do contrato de trabalho.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 10. ed. São Paulo: LTR, 2011. 

MONTEIRO. Alice de Barros. Curso de direito do trabalho. 7. ed. São Paulo: LTR, 2011. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do trabalho. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho: história e teoria geral do direito do 
trabalho. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

SAAD, Eduardo Gabriel. Consolidação das leis do trabalho comentada. 44. ed. São Paulo, LTR, 
2011. 

CUNHA, Maria Ines Moura S. A. da. Direito do trabalho. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2004 

CARRION, Valentin. Comentários a consolidação das leis do trabalho . 32. ed. Sao Paulo: Saraiva, 
2007 

SUSSEKIND, Arnaldo. Curso de direito do trabalho. 3. ed. São Paulo: Renovar, 2010. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PENAL II (PARTE GERAL)  4º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Teoria da pena; Penas em espécie; Cominação das penas; Cálculo de pena – noções teóricas e casos 
práticos; Concurso de crimes; Suspensão condicionada da pena (sursis); Livramento condicional; 
Efeitos da condenação; Reabilitação; Medidas de segurança; Ação penal; Extinção da punibilidade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, v. 1: parte geral. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza.  Manual de direito penal: parte geral: parte especial. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. 
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QUEIRÓZ, Paulo. Direito penal: parte geral. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumem Júris, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2007. 

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, v. 1. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de direito penal: parte geral. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2004. 

JESUS, Damásio E. de. Direito penal, v. 1: Parte Geral. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal, v. 1: Parte Geral. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I (PROCESSO DE CONHECIMENTO) 4º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Processo; Ação; Pluralidade de Partes; Intervenção de terceiros; Competência.Valor da causa. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FREDIE. Didier Júnior. Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento, vol. 01. Salvador: 
Editora Pódim, 2009.  

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil, v. 1. 28 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, v.1: teoria geral do direito 
processual civil e processo de conhecimento: atualizado ate a lei n. 11.694, de 12 de 
junho de 2008. 50. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CÂMARA, Alexandre Fritas. Lições de direito processual civil, v.1. 15. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Júris, 2006. 

GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, v. 1. 20. ed.São Paulo: Saraiva, 2007, 
2008. 

MARINONI. Luiz Guilherme. Curso de direito processual civil, v. 1: Teoria Geral do processo. 5. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 

MARINONI. Luiz Guilherme. Curso de direito processual civil, v. 2: Processo de Conhecimento. 9. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
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WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flavio Renato Correia de; TALAMINI, Eduardo. Curso 
avançado de processo civil, v. 1. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 4º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

 Organização do Estado – características da federação e competências. Tripartição dos Poderes – 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Funções Essenciais à Justiça. Jurisdição Constitucional (Controle de 
Constitucionalidade). Defesa do Estado e Instituições Democráticas. Ordem Econômica e Financeira – 
Tributação e Orçamento. Ordem Social.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado: de acordo com a reforma do Judiciário. 15. 
edição. São Paulo: Método, 2011. 

MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 34. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. 22. ed. São Paulo: Celso Bastos, 2010. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. 

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 6. ed. Coimbra: Almedina, 2002. 

FERREIRA, Pinto. Curso de direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Constituicao federal comentada e 
legislacao constitucional : atualizada ate 10 de abril de 2006.  Sao Paulo: Revista dos Tribunais, 
2006. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CIVIL IV (FAMÍLIA)  5º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Introdução ao Direito de Família. Do direito Matrimonial. Do Direito Convivencial. Do Direito Parental. Do 
Direito Assistencial.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v.5: direito de família, 26. ed. Sâo Paulo: 
Saraiva, 2011. 

GAGLIANO, Pablo Stolze. PAMPLONA, Rodolfo. Novo curso de direito civil, v.4: contratos, t.1: 
teoria geral (abrangendo os codigos civis de 1916 e 2002)7. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

GONÇALVEZ, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v.6: direito de familia. 8. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil, v. 2: Direito de Família. 41 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v. 6: direito de família. 28 ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil, v. 6: direito de família. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

RIZZARDO, Arnaldo. Direito de família. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 
NADER, Paulo. Curso de direito civil, v. 5: direito de família. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PENAL III (PARTE ESPECIAL)  5º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Introdução à parte especial do código penal. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. 
Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a honra. Crimes contra a liberdade individual. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, v.2: parte especial: dos crimes contra 
a pessoa. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

GRECCO. Rogério. Curso de direito penal, v. 2: parte especial: arts. 121 a 154 do CP. 8 ed. São 
Paulo: Impetus, 2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal: parte geral: parte especial. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, v. 2: parte especial: dos crimes contra a pessoa a dos 
crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

JESUS, Damásio E. de. Direito penal, v. 2: parte especial. 31. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal, v. 2: parte especial. 25. ed. São Paulo: Atlas, 
2008. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado: estudo integrado com processo e execução 
penal. 9.  ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

PRADO. Luiz Regis. Curso de Direito penal brasileiro, v. 2: parte especial. 9. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2010.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO DO TRABALHO II  5º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Direito Individual do Trabalho; Direito Tutelar do Trabalho; Direito Coletivo do Trabalho. Medicina e 
Segurança do Trabalho. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 10. ed. São Paulo: LTR, 2011. 

MONTEIRO. Alice de Barros. Curso de direito do trabalho. 7. ed. São Paulo: LTR, 2011. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do trabalho. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho: história e teoria geral do direito do 
trabalho. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

SAAD, Eduardo Gabriel. Consolidação das leis do trabalho comentada. 44. ed. São Paulo, LTR, 
2011. 

CUNHA, Maria Ines Moura S. A. da. Direito do trabalho . 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

CARRION, Valentin. Comentarios a consolidacao das leis do trabalho . 32.ed. atua Sao Paulo: 
Saraiva, 2007. 

SUSSEKIND, Arnaldo. Curso de direito do trabalho. 3. Ed. São Paulo: Renovar, 2010. 
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II (PROCESSO DE CONHECIMENTO)   5º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo; Processo e Procedimento; Processo de Conhecimento: 
Procedimento Comum – Ordinário; Procedimento Comum – Sumário. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FREDIE. Didier Júnior; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de direito processual civil, 
v.2: teoria da prova, direito probatório, teoria do precedente, decisão judicial, coisa julgada e 
antecipação dos efeitos da tutela. 6. ed. Salvador: Juspodium, 2011. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil, v. 2. 27. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, v.1: teoria geral do direito 
processual civil e processo de conhecimento: atualizado ate a lei n. 11.694, de 12 de junho de 
2008. 50. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CÂMARA, Alexandre Fritas. Lições de direito processual civil, v.1. 19. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Júris, 2011. 

GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, v. 2. 19ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

MARINONI. Luiz Guilherme. Curso de direito processual civil, v. 1: teoria geral do processo. 5. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 

MARINONI. Luiz Guilherme. Curso de Direito Processual Civil, v. 2: Processo de Conhecimento. 9. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso avançado de processo civil, v. 1. 8. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL PENAL I  5º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Conceito de Processo Penal. Princípios processuais. Investigação preliminar no processo penal. 
Competência no processo penal (material e funcional). Das questões e processos incidentes. Provas no 
processo penal. Das citações e intimações. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal: de acordo com as lei n. 12.234/2010 
(prescricao)18. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de processo penal: atualizado de acordo com a lei n. 
12.234/2010 (prescric?o) e as sumulas 438 e 444 do STJ. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e execução penal. 7. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MACHADO, Antonio Alberto. Curso de processo penal. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. 8. ed. São Paulo: Atlas, 1998.  

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal.14. ed. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2011. 

DONEGÁ, José Marcílio. Codigo de processo penal explicado: teoria e pratica: obra atualizada 
com as leis 11.689/08, 11.690/08 e 11.900/09. 4. ed. Curitiba: Juruá, 2011. 
 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CIVIL V (SUCESSÕES)  6º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Da Sucessão em Geral. Da Sucessão Legítima. Da Sucessão Testamentária. Da Liquidação da 
herança. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v. 6: direito das sucessões. 23. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v. 7: direito das sucessões. 26. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil, v. 7: direito das sucessões. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DIAS. Maria Berenice. Manual das sucessões. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 

MONTEIRO. Washington de Barros. Curso de direito civil, v. 6: direito das sucessões. 38 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011. 

NADER. Paulo. Curso de direito civil, v. 6: direito das sucessões. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2010. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v. 7: direito das sucessões.  5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil, v. 5: direito de família e sucessões. 5. ed.  São 
Paulo: Saraiva, 2009. 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PENAL IV (PARTE ESPECIAL)  6º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Crimes contra a organização do trabalho. Dos crimes contra o sentimento religioso.  Dos crimes contra 
os costumes; Crime contra a família.  Do crime contra a saúde pública; Dos crimes contra a fé 
pública;Dos crimes contra a administração pública. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, v. 2 e v. 3: parte especial, 11.ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

GRECCO. Rogério. Curso de direito penal: parte especial, v 3. 8. ed. São Paulo: Impetus, 2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal: parte geral: parte especial. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, v. 2: parte especial: dos crimes contra a pessoa a dos 
crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

JESUS, Damásio E. de. Direito penal, v. 2: parte especial. 31. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal, v. 2, e v 3: parte especial. 25. ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Codigo de processo penal comentado. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011. 

PRADO. Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro, v. 2: parte especial. 9. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2010. 
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL III (RECURSOS)  6º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Teoria Geral dos Recursos. Princípios Fundamentais dos Recursos Civis. Recurso de Apelação. 
Recurso Adesivo. Recurso de Agravo. Embargo (De declaração; Embargos Infringentes; Embargos  de 
Divergência). Recursos Ordinários. Recursos  Extraordinário e Especial. Do processo nos Tribunais; 
Das Ações de Competência Originária dos Tribunais. Incidentes nos Tribunais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil, v.2. 19. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Júris, 2011. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, v. 1. 50. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2009. 

FILHO, Misael Montenegro. Curso de direito processual civil, v. 2. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, v. 2. 19. ed.São Paulo: Saraiva, 2008. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil, v. 3. 24. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

ASSIS, Araken. Manual dos recursos. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 

MIRANDA, Gelson Delgado; PIZZOL, Patrícia Miranda. Recursos no processo civil: atualizada 
com as leis n.os 11.417/06, 11.418/06, 11.419/06, 11.636/07 e 11.672/08. ed. São Paulo: Atlas, 
2009. 

SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  6º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Conceito. Autonomia do Direito Processual do Trabalho. Fontes do Direito Judiciário do Trabalho. 
Organização e Funcionamento da Justiça do Trabalho. Princípios de Direito Processual Trabalhista. 
Prazos, Jurisdição e Competência. Das Ações Trabalhistas. Do Dissídio Individual. Dissídios Coletivos. 
Dos Recursos em Geral. Processo de Execução. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GIGLIO. Wagner. Direito processual do trabalho. 16. Ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. 9. ed. São Paulo: LTr, 
2011.  

OLIVEIRA. Francisco Antonio de. Manual de processo do trabalho. 3. ed. São Paulo: RT, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, Amador Paes de. Curso prático de processo do trabalho. 21 ed. São Paulo: Saraiva, 
2011. 

MARTINS, Sergio Pinto. Direito processual do trabalho: doutrina e pratica forense modelos de 
petic?es, recursos, sentencas e outros. 32. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito processual do trabalho. 21. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2002. 

MALTA, Christóvão Piragibe Tostes. Prática do processo trabalhista. 34. ed. São Paulo: LTr, 2004. 

MARQUES, Gerson. Processo do trabalho anotado: CLT e legislação complementar. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2001. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL PENAL II  6º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Da prisão e da Liberdade Provisória. Dos procedimentos no Processo Penal. Das nulidades. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de processo penal. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e execução penal. 11. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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MACHADO, Antonio Alberto. Curso de processo penal. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1994.  

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal.14. ed. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2011. 

DONEGÁ, José Marcílio. Codigo de processo penal explicado: teoria e pratica: obra atualizada 
com as leis 11.689/08, 11.690/08 e 11.900/09. 4. ed. Curitiba: Juruá, 2011.  
 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CIVIL VI (POSSE E PROPRIEDADE)  7º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

- Introdução ao direito das coisas.  Posse.  Propriedade. Reforma Agrária e Política Fundiária..  
Usucapião.  Condomínio. Direitos de vizinhança. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v. 4: direito das coisas. 25. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v. 5: direito das coisas. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

VENOSA, Silvio de Salvo.Direito civil, v.5: direitos reais.10. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MONTEIRO, Washington de Barros. MALUF, Carlos Alberto Dabus. Curso de direito civil, v. 3: direito 
das coisas. 40. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

NADER, Paulo. Curso de direito civil, v. 4: direito das coisas. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.  

LISBOA, Roberto Senise. Manual de Direito Civil, v. 4: direitos reais e intelectuais. 4. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, v. 5: direito das coisas. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 

WALD, Arnaldo. Direito civil, v. 4: direito das coisas. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009.   

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSO PENAL III  7º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Teoria Geral dos Recursos.  Recursos em espécie. Ações autônomas de impugnação. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. 18 ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de processo penal: atualizado de acordo com a lei n. 
12.234/2010 (prescrição) e as sumulas 438 e 444 do STJ. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza, Manual de processo penal e execução penal. 7. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MACHADO, Antonio Alberto. Curso de processo penal. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. 8. ed. São Paulo: Atlas, 1998.  

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal.14. ed. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2011. 

DONEGÁ, José Marcílio. Codigo de processo penal explicado: teoria e pratica: obra atualizada 
com as leis 11.689/08, 11.690/08 e 11.900/09. 4. ed. Curitiba: Juruá, 2011. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV (EXECUÇÃO)  7º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

A execução em geral; O titulo executivo; Responsabilidade patrimonial e fraudes do devedor; 
Cumprimento da sentença; As diversas espécies de execução; A defesa do executado e de terceiro. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil, v.2. 19. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Júris, 2011 

MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil v. 3: execução. 3. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, v.2: processo de execucao 
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e cumprimento da sentenca - processo cautelar e tutela de urgencia: atualizado ate a lei 
11.280, de 16 de fevereiro de 2006. 40. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, v. 3: processo de execução e 
procedimentos especiais. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil, v. 3. 24. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de direito processual civil, v.2: teoria geral dos recursos, 
recursos em especie e processo de execução. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2011.  

WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flavio Renato Correia de; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado 
de processo civil, v. 2: processo de execução.  6. ed. São Paulo: RT, 2004. 

ASSIS, Araken de. Manual da execução. 13. ed. São Paulo: RT, 2010. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA  7º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Contexto histórico do Estatuto da Criança e adolescência.  Estatuto da Criança e do Adolescente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CARRADA FIRMO, Mária de Fátima Carrada. Criança e o adolescente no ordenamento jurídico 
brasileiro. 2. ed. São Paulo: Renovar, 2005. 

CABRERA, Carlos Cabral, JUNIOR, Luiz Guilherme da Costa, JUNIOR, Roberto Mendes de Freitas. 
Direito da criança, do adolescente e do idoso.  Minas Gerais: Del Rey, 2006. 

ISHIDA, Valter Kenji. Estatuto da Criança e do Adolescente: doutrina e jurisprudência. 12. ed. São 
Paulo: Atlas, 2010.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

KOFF, Adélia Maria N. Simão (Coord.) et al. Sou criança: tenho direitos. Rio de Janeiro: 7 Letras, 
2010. 

ELIAS, Roberto João. Comentários ao estatuto da criança e do adolescente. 4. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

TAVARES, José de Farias. Comentários ao estatuto da criança e do adolescente. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2010. 
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CURY, Munir. Estatuto da criança e do adolescente comentado. 9. ed.  São Paulo: Malheiros, 2008. 

LIBERATI, Wilson Donizeti. Comentários ao estatuto da criança e do adolescente. 11. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2008. 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

RESPONSABILIDADE CIVIL 7º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Teoria Geral da Responsabilidade Civil. Responsabilidade Civil Extracontratual Subjetiva.  
Responsabilidade pelo Fato de Terceiro. Responsabilidade da Administração Pública. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ. Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v. 7: responsabilidade civil.  20. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2006. 

VENOSA, Silvio de Salvio. Direito civil, v. 4: responsabilidade civil.  3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v. 4: responsabilidade civil. 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

RIZZARDO, Arnaldo. Responsabilidade civil: lei n. 10.406, de 10.01.2002. 4. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2009. 

LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil, v. 2: obrigações e responsabilidade civil. 5. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

CAVALIERI, Sérgio Filho. Programa de responsabilidade civil. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

MONTENEGRO FILHO, Misael. Responsabilidade civil:  aspectos processuais. São Paulo: Atlas, 
2007. 

PAMPLONA FILHO, Rodolfo Pamplona; GAGLIANO, Pablo Stolze. Novo Curso de Direito Civil, v.3: 
responsabilidade civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

TRABALHO DE CURSO I  7º 80 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Construção de uma postura histórico‐política e científica – contato com técnicas capazes de disciplinar o 
trabalho  intelectual  com  maior  produtividade  –  compreensão  sobre  o  conhecimento  enquanto 
possibilidade de  transformação da  realidade  social, desenvolvendo  formas de estudos e de pesquisa, 
bem como a busca de sistematização com lógica, coerência e crítica do pensamento.   

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do Trabalho Científico. 6. ed. São 
Paulo: Atlas, 2001. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia Científica. 6. 
ed. São Paulo: Atlas, 2005. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CERVO, Amado L.; BERVIAN, Pedro A. Metodologia científica. 5. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2002. 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed. São Paulo: Cortez, 2007.  

PAIVA, Dinalva Gomes de. Normalização de trabalhos acadêmicos da Unic. Cuiabá, 2007. 

RUIZ, João Alvaro. Metodologia Científica: guia para eficiência nos estudos. 5. ed. São Paulo: Atlas, 
2002. 

SALOMON, Délcio Vieira. Como fazer uma monografia. 11. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO I  7º 80 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Prática Civil 
 Representação Judicial. Petição Inicial. Contestação. Impugnação. Audiências. Memoriais. Sentença. 
Recursos Processuais. Mandado de Segurança. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FREDIE. Didier Júnior. Teoria Geral do Processo e Processo de
Conhecimento, vol. 01. Salvador: Editora Pódim, 2009.  

CASELLA, Jose Erasmo. Manual de Prática Forense: processo civil. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiraslinhas de direito processual civil,
v. 1: processo do conhecimento. 26. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

PINASSI, Ayrton. Prática Forense Civil. v. 2. Campinas: Julex, 1997.  

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, v. 1:
teoria geral do direito processual civil e processo de conhecimento.
50. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 

MARINONI. Luiz Guilherme. Curso de direito processual civil,v. 1: teoria geral do processo. 4. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 

MARINONI. Luiz Guilherme. Curso de direito processual civil, v. 2: processo de conhecimento. 9. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil, v. 1. 10. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CIVIL VII (DIREITOS REAIS)  8º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Direitos Reais de Fruição; Direitos Reais de Aquisição; Direitos Reais de Garantia. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v.4: direito das coisas. 25. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

RODRIGUES, Silvio. Direito civil, v. 5: direito das coisas. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

VENOSA, Silvio de Salvo.Direito civil, v. 5: direitos reais.10. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MONTEIRO, Washington de Barros. Maluf, Carlos Alberto Dabus. Curso de direito civil, v. 3: direito 
das coisas. 40. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

NADER, Paulo. Curso de direito civil, v. 4: direito das coisas. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.  

LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil, v.4: direitos reais e intelectuais. 4. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

GONÇALVES, Carlos Roberto.Direito Civil Brasileiro, v. 5: direito das coisas. 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

WALD, Arnaldo. Direito civil, v. 4: direito das coisas 12. ed.Rio de Janeiro: Forense, 2009.   

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
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HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL V (CAUTELARES E PROCEDIMENTOS 
ESPECIAIS)  8º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Teoria de Base das ações cautelares. Ações Cautelares nominadas; Noções gerais dos Procedimentos 
Especiais; Conciliação, mediação e arbitragem; Procedimento Especiais de Leis Extravagantes. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MONTENEGRO. Filho Misael. Curso de direito processual civil, v. 3. 6. ed.  São Paulo: Atlas, 2010. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo cautelar. 25. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

SANTOS, Ernani Fidelis dos. Manual de direito processual civil, v. 2.13. ed.. São Paulo: Saraiva, 
2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, v. 3: processo de execução e 
procedimentos especiais, 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de Processo Civil, v. 4: Processo Cautelar. 2. ed. São Paulo: RT, 
2010. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, v. 3. 23. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

FREITAS, Alexandre Camara. Lições de Direito Processual Civil, v. 3. 15. ed.. Rio de Janeiro: Lumen 
Júris, 2009. 

MARCATO, Antonio Carlos. Procedimentos Especiais. 13. ed.. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO EMPRESARIAL  8º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Fundamentos do direito empresarial; da atividade empresarial; teoria geral do direito societário; 
sociedades em espécie. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial, v.1:direito de empresa, v. 1. 14. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial: Direito de Empresa. 22. Ed. São Paulo: Saraiva, 
2010.  

MAMEDE, Gladston. Manual de Direito Empresarial. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2009 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, Amador Paes de. Manual das sociedades comerciais. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

FAZZIO, Waldo Junior. Manual de Direito Comercial.11. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e Empresa, v.1. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  

REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. v. 1. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 8: direito de empresa.  2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS   8º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO. Noções Introdutórias de Direito Internacional Público. Fontes 
do DIP.  Atores do DIP.  Mecanismos Gerais das Relações Internacionais. Responsabilidade 
Internacional. Solução das controvérsias internacionais. Direito Internacional dos espaços. Direito das 
relações econômicas internacionais. DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO. Noção Fundamental. 
Extraterritorialidades das Leis. Nacionalidade. Regime Jurídico estrangeiro. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

SILVA, Geraldo E. Do Nascimento e; Accioly, Hildebrando; Casella, Paulo Borba. Manual de Direito 
Internacional Público. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

AMORIM, Edgar Carlos de. Direito Internacional Privado. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 

VARELLA, Marcelo Dias. Direito Internacional Público. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado. 7. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 

REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 

SARFATI, Gilberto. Teoria de Relações Internacionais. São Paulo: Saraiva, 2005. 

TRINDADE, Otávio Augusto Drumond Cançado. O MERCOSUL no direito brasileiro. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2007. 

DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Curso de Direito Internacional Público. 4. ed. Rio de Janeiro: 
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Forense, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

LEGISLAÇÃO PENAL EXTRAVAGANTE E EXECUÇÃO PENAL  8º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Crimes hediondos – lei 8.072/90. Crimes de tortura – lei 9455/97. Crimes de entorpecentes – lei 
11.343/06. Criminalidade Organizada – Lei 9034/95. Execução penal – lei 7.210/84. Crimes contra 
criança e idoso – lei 80.69/90 e lei 10.741/03. Crimes de transito – lei 9.503/97.Crimes de arma de fogo 
– lei 10826/03. Crimes de prefeitos e vereadores – DL 201/67, e crime de abuso de autoridade – lei 
4.898/95. Crime de violência doméstica e familiar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MARCÃO, Renato Flávio. Curso de Execução Penal. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  

MORAES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio. Legislação penal especial. 10. ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. 

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, v. 4. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, v. 4. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

NUCCI, Guilherme de Souza, Manual de Processo Penal e Execução Penal. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. 

ANDREUCCI, Ricardo Antonio. Legislação Penal Especial. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  

GOMES, Luiz Flávio. Lei de Drogas Comentada. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 

JESUS, Damásio de. Crimes de trânsito: anotações à parte criminal do Código de Trânsito. 5. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM   8º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Negociação. Conciliação. Mediação. Arbitragem: teoria geral da arbitragem; arbitragem e jurisdição 
estatal; arbitragem no direito interno (lei 9.307/96); arbitragem no direito internacional.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALVIM, J. E. Carreira. Comentários à lei de arbitragem. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2006. 

FURTADO, Paulo; BULOS, Uadi Lammego. Lei de Arbitragem Comentada. São Paulo: Saraiva, 1997. 

MUJALLI, Walter Brasil. A Nova Lei de Arbitragem. Leme: LED, 1997. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CAMARA, Alexandre Freitas. Arbitragem, Lei 9.307/96. 5.  ed. Rio de Janeiro:
Editora Lúmen Júris, 2009. 

CARMONA, Carlos Alberto.  Arbitragem e Processo: um comentário à Lei 9307/96. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2009. 

SCANOVE JUNIOR, Luiz Antonio. Manual de Arbitragem.3.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2010. 

TARGA, Maria Inês Correa de Cerqueira César. Mediação em juízo. São Paulo: LTR, 2004. 

VIANNA, Duval. Lei de arbitragem, comentários à Lei nº 9.307/96, Rio
de Janeiro: Adcoas, 1998.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

TRABALHO DE CURSO II  8º 40 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Orientação para elaboração do Trabalho de Curso. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do Trabalho Científico. 6. ed. São 
Paulo: Atlas, 2001. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia Científica. 6. 
ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CERVO, Amado L.; BERVIAN, Pedro A. Metodologia Científica. 5. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2002. 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do Trabalho Científico. 23.  ed. São Paulo: Cortez, 2007.  

PAIVA, Dinalva Gomes de. Normalização de Trabalhos Acadêmicos da Unic. Cuiabá, 2007. 

RUIZ, João Alvaro. Metodologia Científica: guia para eficiência nos estudos. 5. ed. São Paulo: Atlas, 
2002. 

SALOMON, Délcio Vieira. Como fazer uma monografia. 11. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO II  8º 80 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Prática Penal 
 Inquérito policial.  Ação penal – Denúncia e queixa-crime. Relaxamento de prisão em flagrante. 
Revogação de prisão preventiva. Liberdade provisória. Defesa preliminar em competência originária. 
Procedimento ordinário. Procedimento do Tribunal do Júri – Libelo crime e sentenças. O procedimento 
no Juizado Especial Criminal. Dos recursos. Ações autônomas de impugnação. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

NUCCI, Guilherne de Souza. Código de Proceso Penal Comentado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MOUGENOT, Edílson. Curso de Processo Penal. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009.
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal: Parte Geral: parte especial. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009. 

DELMANTO, Celso et al. Código Penal Comentado: acompanhamento de comentários, 
jurisprudências e súmulas em matéria penal e legislação coplementar. Rio de Janeiro: Renovar, 
2011. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. 18. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011. 
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO CAMBIAL E CONTRATOS MERCANTIS  9º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Conceito de crédito. Títulos cambiais. Títulos Cambiariformes. Contratos mercantis. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial, v. 1. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

MARTINS, Fran. Títulos de Crédito. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

MAMEDE, Gladston. Títulos de Crédito, v.3: Direito Empresarial Brasileiro.  5. ed. São Paulo: Atlas, 
2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, Amador Paes de. Teoria e Prática dos Titúlos de Crédito. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 
2009. 

REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial, v. 2. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

COSTA, Wille Duarte. Títulos de Crédito. 4. ed. Rio de Janeiro: Del Rey, 2009. 

RIZZARDO, Arnaldo. Títulos de Crédito. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 

CASTRO JÚNIOR, Armindo de. Títulos de Crédito: doutrina e legislação. 2. ed. Cuiabá: Defanti, 2003.  

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO FINANCEIRO  9º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Pressupostos da atividade Financeira. Despesas Públicas – histórico e classificação das despesas – 
doutrinária e legal. Ingressos Públicos /Receitas Públicas. Repartição da Receita Tributária. 
Orçamento Público – elaboração, autorização, princípios e execução. Lei de Responsabilidade Fiscal – 
comentários. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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CAMPOS, Dejalma de. Direito Financeiro e Orçamentário. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 

 ALVES, Benedito Antonio; GOMES, Sebastião Edílson Rodrigues.  Curso de Direito Financeiro. São 
Paulo: Juarez de Oliveira, 2001. 

 PASCOAL, Valdecir Fernandez. Direito Financeiro e o controle externo. 4. ed. Rio de Janeiro: 
IMPETUS, 2005. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

HARADA, Kiyoshi. Direito financeiro e tributario . 9. ed. Sao Paulo: Atlas, 2002. 

OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2010. 

TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 17. ed. São Paulo:Renovar, 2010 

CARNEIRO, Cláudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2010. 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 9. ed. São Paulo: Celso Bastos 
Editor, 2002.   

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL  9º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Contextualização da Seguridade Social. Introdução ao Direito Previdenciário. Princípios Constitucionais. 
Regimes de Previdência. Benefícios da Previdência Social. Custeio da Previdência Social. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CORREIA, Marcus Orione Gonçalvez; CORREIA, Érica Paula Barcha. Curso de Direito da Seguridade 
Social. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

CASTRO, Carlos Alberto P.; LAZZARI, João Batista. Manual de Direito Previdenciário. 12. ed. 
Florianópolis: Conceito Editorial, 2010. 

 TSUTIYA, Augusto Massayuki. Curso de Direito da Seguridade Social. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2008. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MARTINS, Sergio Pinto. Direito da Seguridade Social. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

TAVARS, Marcelo Leonardo. Direito Previdenciário. 7. ed. Rio de Janeiro, Lumem Júris, 2005. 

OLIVEIRA, Aristeu de. Manual prático da previdência social.15. ed.  São Paulo: Atlas, 2009. 



  56

GONÇALES, Odonel Urbano. Manual de direito previdenciário: Acidentes do Trabalho. 13. ed.São 
Paulo: Atlas, 2009. 

CASTELLANOS, Marcos Aurélio C. P. Direito Previdenciário para Provas e Concursos. 2. ed. São 
Paulo: LTr, 2000. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO ADMINISTRATIVO I  9º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Noções preliminares; Administração pública; Serviços públicos; Atos administrativos; Poderes 
administrativos; Licitação; Contratos administrativos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 23. ed. Lúmen Júris: Rio de 
Janeiro, 2009. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 36. ed. Malheiros: São Paulo, 2010. 

MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 27. ed. Malheiros: São Paulo, 
2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno:: Nova Ortografia. 14. ed. São Paulo: RT, 2010. 

COUTO, Reinaldo. Curso de Direito Administrativo. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: RT, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO AMBIENTAL  9º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Noções e princípios fundamentais do Direito Ambiental; Tutela Constitucional do Meio Ambiente; 
Competências Ambientais; Política Nacional do Meio Ambiente; Dano Ambiental e Responsabilidade 
Civil; Infrações Administrativas; Tutela Penal; Tutela Processual Penal do Meio Ambiente; Tutela 
Processual Civil do Meio Ambiente; Código Florestal; Lei de Agrotóxicos; Política Nacional de Recursos 
Hídricos; Estatuto da Cidade; Lei de Organismos Geneticamente Modificados. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 11 ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. 

SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 8 ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 

SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de Direito Ambiental. 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LEITE, José Rubens Morato; BELLO FILHO, Ney de Barros. Direito Ambiental Contemporâneo. São 
Paulo: Manole, 2004. 

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 18 ed. São Paulo: Malheiros, 2010. 

TOCCHETO, Douglas (Coord.). Perícia Ambiental Criminal. Campinas: Millenium, 2010. 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 12 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. 

MUSETTI, Rodrigo Andreotto. Da Proteção Jurídico Ambiental dos Recursos Hídricos. São Paulo: 
LED, 2001. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO  9º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

- Noções de Direito do Consumidor.  Diretrizes básicas do Direito do Consumidor.  Política Nacional das 
Relações de Consumo.  Princípios do Código de Defesa do Consumidor.  Direitos Básicos do 
Consumidor.  Responsabilidade Civil .  Recall. Desconsideração da Personalidade Jurídica. Garantias. 
Prescrição e Decadência. Práticas Abusivas.  Cobrança de Dívida.  Proteção Contratual.  Aspectos 
Básicos do Processo Consumerista. Atualidades. PROCON. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

NUNES, Rizzato. Curso de Direito Consumidor.5.  ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

NUNES JUNIOR, Vidal Serrano Nunes; SERRANO Yolanda Alves Pinto. Código de defesa do 
consumidor interpretado: doutrina e jurisprudência. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

MARQUES, Cláudia Lima. Leonardo Roscoe; Benjamin, Antonio Herman de Vasconcellos .Manual de 
Direito do Consumidor. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, João Batista de. Manual de Direito do Consumidor. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

FRISO, Gisele de Lourdes. Código de Defesa do Consumidor Comentado.  São Paulo: Primeira 
Impressão, 2007. 

SILVA, Jorge Alberto Quadros de Carvalho. Código defesa do consumidor anotado e legislação 
complementar.6. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

MAZZILI, Hugo N. A defesa dos interesses públicos em juízo. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interesses difusos. 6.ed. São Paulo: RT, 2004. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO III  9º 80 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Processos reais - ações cíveis, penais e trabalhistas.   

2 - Nomeações feitas por juizes das varas criminais, defesa de réus presos, nomeações do Conselho 
Tutelar e curadorias em processos cíveis de réus que estejam em lugar incerto e não sabido. 

 3 – Atuação em Juizados Especiais, participando da realização de atos de conciliações judiciais e 
extrajudiciais, mediação e arbitragem. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 32. ed. São Paulo: Savaiva, 
2007. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo, RT, 2011. 
MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel Francisco. Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 
2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código Civil Comentado: atualizado até 20 de 
maio de 2006. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado: estudo integrado com processo e execução 
penal. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 

LUZ, Valdemar P. da. Manual prático de iniciação à advocacia. 7. ed.  Porto Alegre: Sagra, 
2009. 
NETO LOBO, Paulo Luiz. Estatuto da Advocacia e da OAB. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
SAAD, Eduardo Gabriel. Consolidação das Leis do Trabalho Comentada. 44. ed. São Paulo: 
LTR, 2011. 
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL  10º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Constituição e Processo. Princípios Constitucionais Processuais no Estado Democrático de Direito. 
Formação da Jurisdição Constitucional. Jurisdição Constitucional de Defesa da Constituição. 
Pressupostos da Idéia de Controle de Constitucionalidade. Elementos do Controle de 
Constitucionalidade: Sujeito Controlador. Objeto Controlado e Objeto Paradigma. Controle Jurisdicional 
de constitucionalidade. Controle de Constitucionalidade e o Federalismo brasileiro. Sistemas de 
Controle Judicial. Mecanismos Processuais de controle de constitucionalidade: Controle Difuso. A EC n. 
45/2004 e a Repercussão Geral no Recurso Extraordinário. Súmula Vinculante. ADI, ADC, ADPF. 
Jurisdição Contitucional de Defesa dos Direitos Fundamentais. Ações Constitucionais típicas: Mandado 
de Segurança, Mandado de Segurança Coletivo, Mandado de Injunção, Habeas Corpus, Habeas Data, 
Ação Popular e Ação Civil Pública. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CORREIA, Marcus Orione G. Direito Processual Constitucional. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

SIQUEIRA JÚNIOR, Paulo Hamilton. Direito Processual Constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. 

ACQUAVIVA, Marcus Claudio. Mandado de segurança. São Paulo: Editora Jurídica Brasileira, 2000. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado: de acordo com a reforma do Judiciário. 15. ed. 
São Paulo: Método, 2011. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança e Ações Constitucionais. 32. ed.  São Paulo: 
Malheiros, 2009. 

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. 

GUERRA FILHO, Wills Santiago. Teoria Processual da Constituição. São Paulo: Celso Bastos, 2000. 

SILVA, Jose Afonso da. Ação Popular Constitucional: Doutrina e Processo. 2. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2007.     

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 
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DIREITO TRIBUTÁRIO  10º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Conceito e Classificação dos Tributos. Competência Tributária. Limitações ao Poder de Tributário. As 
principais características dos impostos (Federais, Estaduais e Municipais) discriminados na Constituição 
Federal. Fontes do Direito Tributário: Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação 
tributária. Obrigação Tributária: Os sujeitos da relação jurídica tributária. Lançamento Tributário. 
Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário. Extinção da Obrigação Tributária. Repetição do 
Indébito Tributário. Infrações Tributárias. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. Administração 
Tributária. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 31. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário.  22. ed.. São Paulo: Saraiva, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

SILVA MARTINS, Ives Gandra da. Curso de Direito Tributário. 12. ed, São Paulo: Saraiva, 2010. 

HARADA, Kiyoshi. Direito financeiro e tributario . 9. ed. Sao Paulo: Atlas, 2002 

CASSONE, Vittorio. Direito tributario . 12. ed. Sao Paulo: Atlas, 2000 

CAIS, Cleide Previtalli. O Processo Tributário. 6. ed. São Paulo: RT, 2009. 

MARTINS, Ives Gandra Silva. Comentários ao Código Tributário Nacional, v.1 e v.2. 6. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011    

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO DE RECUPERAÇÃO E FALÊNCIA DE EMPRESAS  10º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Processo de Recuperação: Judicial e extrajudicial. Falência. Crimes Falimentares. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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MAMEDE, Gladston. Direito Empresarial Brasileiro, v. 4 : Falência e Recuperação de Empresas. 3. 
ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

ALMEIDA, Amador Paes de. Curso de Falência e Recuperação de Empresa. 25 Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial – V. 3. São Paulo: Saraiva, 2010.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Lei de falência e recuperação de empresas. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

FILHO, Manoel Justino. Lei de recuperação de empresas e Falências Comentada. Lei 11.101/2005. 
6. ed.  São Paulo: RT, 2009. 

CRETELLA NETO, José. Nova lei de falência e recuperação de empresas. Rio de Janeiro: Forense, 
2005. 

NEGRÃO, Ricardo. Aspectos objetivos da lei de recuperação de empresas e de falência. 3. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2009. 

PACHECO, José da Silva. Processo de Recuperação Judicial e Extrajudicial e Falência. 3. ed.  Rio 
deJaneiro: Forense, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

ÉTICA PROFISSIONAL  10º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Deontologia Geral e Jurídica. Estatuto dos Advogados. Código de ética. Prerrogativas do advogado. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

RAMOS, Gisela Gondim. Estatuto da Advocacia. 5. ed.  Rio de Janeiro: Forense,2009 . 

NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional.  7. ed. São Paulo: RT, 2009. 

BITTAR, Eduardo C.B. Curso de Ética Jurídica: Ética Geral e Profissional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

NETO LOBO, Paulo Luiz. Estatuto da Advocacia e da OAB. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

ALMEIDA, Guilherme Assis de; Christmann, Martha Ochsenhofer. Ética e Direito: uma perspectiva 
integrada. 3. ed.  São Paulo: Atlas, 2009. 

BARONI, Robson. Cartilha de ética profissional do advogado. 4. ed. São Paulo: LTr, 2001. 
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ADEOADATO, João Maurício. Filosofia do Direito: uma crítica a verdade na ética e na ciência. 4. ed.  
São Paulo: Saraiva, 2009. 

LANGARO, Luiz Lima. Curso de Deontologia Jurídica. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996. 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

BIODIREITO  10º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Teoria geral do biodireito; Projeto Genoma humano; Questões transplantes de órgãos; 
alimentos transgênicos; Clonagem humana; questões da eutanásia; Reprodução assistida; O 
DNA e a questão da paternidade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. O Estado atual do biodireito. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

WOLKMER, Antonio Carlos, MORATO, José Rubens. Os novos direitos no Brasil: Natureza e 
Perspectivas. São Paulo: Saraiva, 2003. 

OLIVEIRA, Simone Bora. Da bioética ao direito. Curitiba: Juruá, 2008. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

VIEIRA, Tereza Rodrigues. Bioética: temas atuais e seus aspectos jurídicos. Brasília: Consulex, 2006. 

BARRETTO, Eduardo; BARBOZA, Heloísa Helena; MEIRELLES, Jussara. Novos temas de biodireito 
e bioética. São Paulo: Renovar, 2003. 

SILVA, Reinado Pereira e. Biodireito: a nova fronteira dos Direitos Humanos. São Paulo: LTr Editora, 
2003. 

NAMBA, Edson Tetsuzo. Manual e Bioética e Biodireito.  São Paulo: Atlas, 2009. 

SÁ, Maria de Fátima Freire de; Naves, Bruno Torquato de Oliveira. Manual de Biodireito. Belo 
Horizonte, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

DIREITO ADMINISTRATIVO II  10º 60 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 
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Servidores públicos; domínio público; intervenção do estado na propriedade; responsabilidade 
extracontratual do estado; controle da administração pública. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 23. ed. Lúmen Júris: Rio de 
Janeiro, 2009. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 36. ed. Malheiros: São Paulo, 2010. 

MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 27. ed. Malheiros: São Paulo, 
2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno:  Nova Ortografia. 14. ed. São Paulo: RT, 2010. 

COUTO, Reinaldo. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2011. 

MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 3. ed. São Paulo: RT, 2009. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

MEDICINA LEGAL  10º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Introdução à medicina legal. Perícias e peritos. Noções básicas de anatomia e topografia anatômica. 
Antropologia forense e Identificação Jurídica. Psicologia forense. Sexologia forense. Traumatologia, 
tanatologia forense, Asfixiologia Forense. Distribuição da carga horária. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CROCE, Delton. Manual de Medicina Legal. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

MENDES, Leonardo. Medicina legal para o acadêmico de direito. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 
2006. 

CARDOSO, Leonardo Mendes. Medicina Legal para o acadêmico de Direito. 2. ed. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 



  64

CAPEZ, Fernando; COLNAGO, Rodrigo (Coords.). Medicina Legal. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

VANRELL, Jorge Paulete. Manual de medicina legal: tanatologia. São Paulo: LED, 1996. 

MARANHÃO, Odon Ramos. Curso básico de medicina legal. 8. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 

GOMES, Hélio. Medicina legal. 31. ed. São Paulo: Freitas Bastos, 1994. 

FRANCO, Paulo Alves. Medicina legal aplicada: comentarios, jurisprudencia, questoes, 
modelos, ilustracoes, genética. 2. ed. Leme: Editora de Direito, 1998. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

FUNDAMENTOS E METODOLOGIA DA LINGUAGEM DE SINAIS – 
LIBRAS  10º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

História da educação do Surdo. Abordagens Metodológicas. Introdução à Língua de Sinais. Gramática 
da Língua de Sinais. Legislação. Expressão corporal. Dramatização e música. Política de educação 
inclusiva. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GOLDFELD, M. A Criança Surda: Linguagem e cognição numa perspectiva sócio-interacionista. São 
Paulo: Plexus, 1997. 

MANTOAN, Maria Teresa Égler. A Integração de Pessoas com Deficiência. São Paulo: Memnon 
Edições Científicas, 1997. 

________. Inclusão escolar o que é? Por quê? Como fazer. Moderna Editora, 2006. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Uma escola para a inclusão social: coletânea de discursos e textos 
da II Conferencia Nacional de Educação, Cultura e Desporto, realizada na Câmara dos Deputados, nos 
dias 20 e 21 de novembro de 2001.  Brasília: Câmara dos Deputados, 2003.  
GENTILI, Pablo (Org.); FRIGOTTO, Gaudêncio (Org.). Cidadania negada: as políticas de exclusão na 
educação e no trabalho. 3. ed. Sao Paulo; Buenos Aires: CLACSO; Cortez, 2002. 

STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. Inclusão: um guia para educadores.  Porto Alegre: Artmed, 
1999. 

 

 

DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 
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DIREITO AGRÁRIO  10º 30 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Introdução ao estudo do Direito Agrário. Evolução Histórica. Terras Públicas e suas formas de aquisição 
através da posse. Reforma Agrária e Política Fundiária.Terras de Quilombo.Terras Indígenas. Contratos 
Agrários. Usucapião Agrário. Panorama Fundiário Matogrossense. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

OPTIZ, Silvia C.B. Curso completo de Direito Agrário. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

MARQUES, Benedito Ferreira. Direito agrário brasileiro. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

BORGES, Antonio Moura. Curso Completo de Direito Agrário. 3. ed. São Paulo: Edjur, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARROS, Wellington Pacheco. Curso de direito agrario, v.1: doutrina, jurisprudência, exercícios 
5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 

LARANJEIRA, Raimundo. Direito Agrário Brasileiro. São Paulo: LTr, 2000. 

FERREIRA, Pinto. Curso de direito agrario: estatuto da terra; reforma agraria; contratos 
agrarios e pecuarios; formularios; jurisprudencia: de acordo com a lei n. 8629/93.  São Paulo: 
Saraiva, 1994. 

PRADO JUNIOR, Caio. A Questão Agrária. 5. ed. São Paulo: Brasiliense, 2000.  
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DISCIPLINA SEMESTRE CARGA 
HORÁRIA 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO IV  10º 80 

 DESCRIÇÃO / EMENTA 

Processos reais - ações cíveis, penais e trabalhistas.   

2 - Nomeações feitas por juizes das varas criminais, defesa de réus presos, nomeações do Conselho 
Tutelar e curadorias em processos cíveis de réus que estejam em lugar incerto e não sabido. 
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extrajudiciais, mediação e arbitragem.  
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Ensino na Comunidade 

O curso de direito, visando a  formação crítica, humana e axiológica do bacharel em direito, assim 

como, consciente do seu papel social, possui uma relação intrínseca com a comunidade. 

Os  alunos  do  curso  de  direito  da  FAIESP,  através  de  projetos  realizados  pelos  alunos  com  a 

orientação e supervisão de coordenadores, docentes, e pela própria Instituição, realizam atividades 

de extensão junto à sociedade, como orientações jurídicas à comunidade em geral. 

Além disso, o curso de Direito da Faiesp, através do Núcleo de Práticas Jurídicas, atende a população 

carente  nas  áreas  de  direito  civil,  e  direito  penal,  bem  como  desenvolve  projetos  junto  às 

Penitenciárias e Cadeias Públicas, com a finalidade de atender detentos para examinar a concessão 
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de benefícios  legais a presos que eventualmente não estejam sendo cumpridos, visando a garantia 

de progressão dos regimes, e os direitos fundamentais da pessoa humana. 

Verifica‐se,  assim,  que  a  atuação  do  curso  de  direito,  por meio  do  corpo  discente  e  docente  da 

FAIESP, junto à sociedade é requisito primordial para que o aluno possa desenvolver as habilidades e 

competências  necessárias  para  operar  o  direito  enquanto  ferramenta  indispensável  para  a 

construção da cidadania. 

Ainda  o  atendimento  jurídico  especializado  à  comunidade  carente  realizado  no UNIJURIS  é  outra 

ferramenta de inserção neste contexto de vivência da teoria e prática junto à comunidade. 

  

Plano de Ensino 

O plano de ensino, para a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas Sobral Pinto, é um instrumento 

de  ação  educativa, que promove  a organização, o planejamento  e  a  sistematização das  ações do 

professor e dos alunos, com vistas à consecução dos objetivos de aprendizagem estabelecidos. 

O plano de ensino trata de um documento de comunicação entre professor e aluno, passando a ser 

um instrumento de trabalho e um documento de compromisso com a aprendizagem. Nele tudo está 

claro e combinado entre os atores deste processo, permitindo que  todos possam  se orientar com 

segurança para os objetivos perseguidos. 

 O  plano  de  ensino  da  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e  Humanas  Sobral  Pinto  é  organizado  da 

seguinte forma: 

• Identificação da disciplina; 

• Carga Horária; 

• Perfil do Profissional; 

• Ementa; 

• Competências e Habilidades; 

• Objetivos da Disciplina; 

• Unidades de Ensino; 

• Proposta Metodológica; 

• Proposta de Avaliação; 

• Fontes de Estudo e Pesquisa; 

• Atividades Práticas Supervisionadas. 
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Estágio Supervisionado  

Objetivos  

O  Curso  de Direito  da  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e Humanas  Sobral  Pinto,  é  dotado  de  infra‐

estrutura  adequada  para  realização  da  prática  exigida,  através  do  atendimento  pessoal  dos 

acadêmicos a pessoas carentes, na própria Instituição ou fora da mesma, através de convênios com 

órgãos públicos e/ou privados da cidade de Rondonópolis e região. 

A referida atividade faculta ao aluno a sua participação na prestação de serviços de ordem  jurídica, 

atuando como se advogado fosse, através de supervisão por professor. 

Dentro do estágio  supervisionado, que em  consonância  com as diretrizes  curriculares do  curso de 

direito,  ao  aluno  é  ofertada  uma  rotina  de  estudos,  reuniões  de  supervisão,  estudo  de  casos, 

apresentação de fundamentações jurídicas, dentre outros. 

A  normatização  do  estágio  está  prevista  em Regulamento  próprio,  e  possui  carga  horária  de  320 

horas, sendo 80 horas por semestre, e integrando a carga horária total do curso. 

O objetivo geral do estágio é possibilitar ao aluno a adequação entre teoria e prática, a fim de aplicar 

junto aos clientes e diante de um caso concreto, os conteúdos adquiridos no decorrer do curso. 

São objetivos específicos do estágio supervisionado, dentre outros: 

‐  desenvolver  a  leitura,  compreensão  e  elaboração  de  textos,  atos  e  documentos  jurídicos  ou 

normativos, com a devida utilização das normas técnico‐jurídicas; 

 ‐ interpretar e aplicar o direito; 

 ‐  ser  apto  para  pesquisar  e  utilizar  a  legislação,  a  jurisprudência,  a  doutrina,  e  outras  fontes  do 

Direito; 

 ‐  ser  capaz  de  atuar  de  forma  técnico‐jurídica,  adequadamente,  em  diferentes  instâncias, 

administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos; 

 ‐ desenvolver a correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito; 

 ‐ utilizar de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica; 

 ‐ adquirir capacidade de julgar e tomar decisões; 

 ‐ dominar tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito. 

Fontes de Estágios 

A principal fonte de estágio ocorre a partir do sétimo semestre, através do estágio supervisionado, 
componente obrigatório da grade curricular. 
O  estágio  supervisionado  ocorre  em  horário  alternado  ao  horário  de  aula,  a  partir  do  sétimo 
semestre,  sendo  que  no  sétimo  e  oitavo  semestres  o  estágio  ocorre  em  sala  de  aula,  na  forma 
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simulada, nas áreas de direito civil, direito trabalhista e direito penal, mediante a confecção de peças 
e a resolução de casos concretos. 
A  partir  do  nono  semestre,  o  estágio  supervisionado  ocorre  na  forma  real,  tendo  por  sede  o 
escritório  modelo  UNIJURIS,  através  do  atendimento  pessoal  a  pessoas  carentes,  bem  como  a 
confecção  de  peças  processuais  e  o  acompanhamento  de  clientes  em  audiências,  mediante  a 
supervisão de professor, assim como as visitas orientadas aos órgãos jurisdicionais, e demais órgãos 
públicos relacionados às atividades jurídicas. 
O nono e décimo semestres são dedicados às áreas de direito civil e direito penal.  
As  atividades  de  estágio  realizam‐se  no Unijuris  (Núcleo  de  estudos  de  prática  forense  e  estágio 
supervisionado), ou fora da Instituição, nas comunidades e instituições tanto públicas como privadas. 
O Núcleo  de  Práticas  Jurídica  da  FAIESP  oferece  a  população  carente  o  acesso  à  informação  e  a 
prestação de  serviços  jurídicos  gratuito,  e possui  também  espaço próprio que  abriga  a Centra de 
Conciliação, mediação, e Arbitragem, em que as partes transigem antes do pleito da demanda ou no 
decorrer do processo, pactuam as condições da transação na presença de discente responsável pelo 
caso, mediante a supervisão de professor que atua como conciliador na UNIJURIS. 
As atividades de conciliação, mediação e arbitragem e negociação são regulamentadas por meio de 
regulamento próprio.  
As  avaliações  dos  estagiários  serão  feitas  pelos  professores  Orientadores  e  Supervisores,  a  cada 
semestre. 
O estágio, conforme já salientado, integra a carga horária total do curso de Direito e, assim como as 
disciplinas teóricas, exigem média final 7.0 e freqüência de 75% (setenta e cinco por cento) para que 
o acadêmico possa ser aprovado. 
 

Trabalho de Conclusão de Curso  

Objetivos 

O Trabalho de Curso é uma das formas de expressão da pesquisa e produção científica, componente 

obrigatório da grade curricular do curso de Direito, e consiste em uma pesquisa individual orientada, 

relatada sob a forma de uma monografia, em qualquer ramo das Ciências Jurídicas ou a ela correlata. 

Os objetivos gerais do Trabalho de Curso são os de propiciar aos alunos do Curso de Graduação em 

Direito  a  ocasião  de  demonstrar  o  grau  de  habilitação  adquirido,  o  aprofundamento  temático,  o 

estímulo  à  produção  científica,  à  consulta  de  bibliografia  especializada  e  o  aprimoramento  da 

capacidade de interpretação e crítica do Direito. 

O Trabalho de Curso é desenvolvido sob a orientação de um professor do curso de direito, podendo, 
excepcionalmente,  com  autorização  expressa  da  Coordenação  do  curso,  ser  feita  por  professor 
vinculado a outra IES. 

 O Trabalho de Curso tem início a partir do sétimo semestre, ocasião em que o projeto da pesquisa é 

elaborado em  sala de  aula,  juntamente  com o professor que ministra  a disciplina de Trabalho de 
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Curso I. Ao final do semestre, o acadêmico tem pronto seu projeto de pesquisa e formaliza a escolha 

do seu orientador. 

No  oitavo  semestre,  inicia‐se  a  orientação  individualizada  e  o  desenvolvimento  do  projeto  de 

pesquisa na elaboração da monografia. 

No nono semestre o aluno conclui seu  trabalho e o defende, ao  final, perante banca examinadora 

composta por docentes da IES. 

O trabalho de curso que for aprovado com nota igual ou superior a 9.0 terá sua monografia publicada 

e  estará  disponível  na  biblioteca  da  IES,  ou  ainda  ter  seu  trabalho  exposto  em mostra  científica. 

Embora os alunos que  tenham  tirado nota  inferior a 9.0 não  tenham seus  trabalhos publicados na 

biblioteca  da  IES,  estes  devem  entregar  via  digital  grava  em  CD  para  arquivo  na  biblioteca  como 

requisito de documentação e arquivo. 

 

Atividades Complementares 

A Diretriz Curricular Nacional do curso de Direito coloca como componente curricular obrigatório as 

atividades  complementares. O  curso  de  Direito  utiliza  parte  da  carga  horária  deste  componente 

curricular para fomentar uma cultura de auto‐aprendizagem, utilizando o que dominamos de Estudos 

Dirigidos – EDs. 

Salientamos que os EDs utilizam os conteúdos gerais do ENADE como meio para desenvolvimento 

das habilidades propostas. Dessa  forma, os EDs cumprem um papel  importante na preparação dos 

alunos que irão participar do ENADE. 

Com uma carga horária complementar de 150 (cento e cinqüenta horas) para o curso de Direito, as 

atividades  dos  EDs  apresentam‐se  como  uma  eficaz  modalidade  de  ensino‐aprendizagem,  por 

possibilitar ao aluno o desenvolvimento da capacidade de refletir, analisar, buscar novas informações 

e construir novos conhecimentos de maneira autônoma, levando‐o  a assumir uma postura ativa no 

processo de aprendizagem. 

Para nortear as atividades de aprendizagem, o NED elaborou uma matriz pedagógica, definindo‐se 

três grandes eixos de habilidades, a saber: 

• compreender e expressar; 

• raciocinar de forma crítica e analítica; 

• lidar com as pessoas. 
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A partir dessas habilidades,  identificou‐se um conjunto de habilidades operatórias, conceituando‐se 

cada uma delas e  apresentando‐se, em  seguida,  algumas diretrizes para elaboração de  atividades 

que  envolvam  diversas  áreas  de  conhecimento.  Nessa  perspectiva,  essa  matriz  configura  o 

delineamento do  trabalho  a  ser desenvolvido  ao  longo do período  acadêmico,  conforme  se pode 

vislumbrar a seguir. 

Compreender e Expressar (Estudos Dirigidos I e II) 

O Núcleo de Estudos Dirigidos concebe que para se desenvolver a capacidade de  interpretação de 

textos  e  domínio  de  suas  informações,  permitindo  sua  transferência  para  outras  situações,  o 

ensino/aprendizagem pode partir dos estudos dos gêneros do discurso, detendo‐se o olhar naqueles 

cujas práticas  sociais  são correntes na  sociedade e na academia e  cuja  consciência é  fundamental 

para favorecer os processos de compreensão e produção de textos. Diante disso, selecionou‐se como 

objeto para nortear os estudos dirigidos  I, os gêneros da esfera  jornalística  (notícia,  reportagem e 

entrevista)  e  para  os  estudos  dirigidos  II,  os  da  esfera  acadêmica  e  científica  (artigo,  relatório, 

resenha etc.). 

Os Estudos Dirigidos I, a partir dos gêneros da esfera jornalística, apresentam grande relevância por 

propiciar exercícios significativos para o desenvolvimento de habilidades de linguagens importantes e 

por contribuírem para formação de profissionais críticos, participativos e habilidosos no manejo de 

tais produções, tendo em vista temas em que toda a sociedade é afetada. 

As  atividades  dos  Estudos  Dirigidos  II  introduzirão  o  aluno  no  universo  específico  da  linguagem 

acadêmica, para que possam  lidar criticamente com a  linguagem em sua modalidade culta, dentro 

dos parâmetros de complexidade exigidos pelo ensino e pelas diversas atividades profissionais. 

Raciocinar de forma crítica e analítica (Estudos Dirigidos III a VI) 

Os Estudos Dirigidos III e VI têm como meta maior propiciar o desenvolvimento do raciocínio crítico e 

analítico dos alunos, a partir de atividades que contemplam as  temáticas de conhecimentos gerais 

propostas pelo  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), no Exame Nacional 

de Desempenho dos Estudantes  (ENADE), a  fim de que  sejam capazes de  travar uma  interlocução 

com os materiais escritos, chegando a um posicionamento crítico diante dos mesmos e combatendo 

a simplificação ou a superficialização da realidade via discursos que a representam. 

Lidar com Pessoas (Estudos Dirigidos VII a X) 

Por conceber a educação como  forma de propiciar a aquisição do conhecimento e como  forma de 

ajudar na formação para a cidadania, é que o NED desenvolveu esse terceiro eixo de habilidades. 
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As  atividades  dos  EDs VII  a  X  possibilitarão  o  desenvolvimento  de  princípios  éticos  e morais  que 

orientarão  não  só  o  comportamento  dos  futuros  profissionais,  como  também  os princípios  das 

relações  interpessoais,  a  partir  de  análises  de  atitudes  e  comportamentos  sociais  e  da  aplicação 

desses princípios nas simulações de relações de trabalho. 

Neste sentido, este eixo  tem por meta oportunizar a  reflexão, a análise e a discussão de questões 

referentes  à  moral,  à  ética,  à  liberdade,  à  responsabilidade,  tão  necessárias  na  formação  de 

profissionais de todas as áreas, propiciando aos estudantes tomadas de posições, decisões e ações 

diante de situações morais/éticas controversas na vida cotidiana e futuramente profissional. 

 As atividades dos Estudos Dirigidos privilegiarão o desenvolvimento de habilidades, utilizando‐se da 

seqüência imagem, som e texto e das seguintes estratégias: 

• Estudo de textos teóricos, gráficos, vídeos, desenhos e imagens; 

• Sistematização e esquematização de informações; 

• Resolução  de  questões  discursivas  e  de múltipla  escolha,  com  abordagens  de  situações‐

problema,  estudos  de  casos,  simulações  e  interpretação  de  textos,  imagens,  gráficos  e 

tabelas; 

• Discussão em fóruns. 

Como  requisito  obrigatório,  no  final  do  semestre  é  aplicada  aos  alunos  uma  avaliação  presencial 

estruturada,  baseada  nas  atividades  trabalhadas.  Para  essa  avaliação  não  há  exame  final.   A 

aprovação do aluno estará condicionada à freqüência igual ou acima de 75% e nota igual ou acima de 

6,0  na  avaliação  presencial.  Em  caso  de  reprovação,  o  aluno  acumulará  o  respectivo  ED  para  o 

próximo semestre. 

Participação dos discentes nas atividades acadêmicas. 

As  atividades  acadêmicas  são  destinadas  aos  alunos.  São  eles  o  centro  de  todo  processo  de 

realização e concretização das atividades acadêmicas. 

As atividades acadêmicas  são  instrumentos essenciais para o aprimoramento da  formação  jurídica 

básica, ética e profissional do futuro Bacharel em Direito, com ênfase na formação multidisciplinar e 

integrativa no processo de ensino‐aprendizagem.  

As  atividades  acadêmicas  podem  ser  citadas  como  cursos  de  extensão,  congressos,  seminários, 

conferências, presença em audiências, Júris Simulados, dentre outros. 
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A participação do aluno é requisito indispensável, utilizando a IES de meios de divulgação e fomento 

nas respectivas atividades, como, por exemplo, o envolvimento de toda uma turma para a realização 

de um evento jurídico. 

Participação dos acadêmicos em atividades de extensão. 

Os alunos participam de Simpósios, Semanas Jurídicas, palestras e grupos de estudos  oferecidos pelo 

curso.  

Corpo Docente 

Titulação e regime de trabalho  

PROFESSOR  TITULAÇÃO  RT 
Alvaro Luis Pedroso Marques de Oliveira
 

Especialista  Integral 

Anor Victório Passari 
 

Doutor  Parcial 

Arnaldo Martins da Costa 
 

Mestre  Horista 

Carla Francener Cargnelutti 
 

Especialista  Integral 

Carolina Baliego Bodanese 
 

Especialista  Horista 

Celeste Garcia Ribeiro Novaga 
 

Mestre  Horista 

Cléia Simone Ferreira 
 

Especialista  Horista 

Elizabete dos Santos 
 

Especialista  Horista 

Gilbert Anderson Brandão 
 

Especialista  Parcial 

Goretti Amália Alves 
 

Especialista  Parcial 

Gladis Denise Melchior 
 

Mestre  Integral 

José Antonio Melo 
 

Especialista  Parcial 

José Francisco Salomé Figueira 
 

Especialista  Parcial 

Kênia Adriana de Aquino 
 

Mestre  Horista 

Leidamar Cândida Silva Ferrari 
 

Especialista  Horista 

Maria Helena Silva  Mestre  Parcial 
Marildes Ferreira Rego 
 

Mestre  Integral 
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Nery dos Santos de Assis 
 

Mestre  Integral 

Paulo Bernardo Bertolino 
 

Mestre  Parcial 

Rafael Nepomuceno de Assis 
 

Especialista  Horista 

Regina Suzi Soares  Mestre  horista 
Ronaldo Bezerra dos Santos 
 

Especialista  Integral 

Sandro Derbus Cargnelutti 
 

Especialista  Parcial 

Silvania Oliveira da Silva 
 

Mestre  Integral 

Viviani Carrenho  Mantovani Bertoni 
 

Especialista/Doutoranda Integral 

 

Infra‐estrutura  

1 – Dados Gerais 

Os quadros a seguir sintetizam os principais espaços que compõem esta Unidade.  

 

SALAS DE AULA ‐ 2.616,17 M² 

1 – Descrição 

Nossas salas de aula são padronizadas com ar condicionado, data show, computador e telão. 

Identificador  Capacidade 

Bloco  Pavimento  Número  Capacidade máxima  Metragem (m2) 

A  1  101  70  85,23 

A  1  102  70  85,23 

A  1  103  45  43,34 

A  1  104  45  43,34 

A  1  105  45  43,34 

A  1  106  45  43,34 

A  2  201  50  52,51 

A  2  202  30  34,71 
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A  2  203  30  34,71 

A  2  204  50  53,40 

A  2  205  50  51,97 

A  2  206  35  35,42 

A  2  207  40  35,42 

A  2  208  50  52,51 

A  2  209  70  89,01 

A  2  210  80  84,85 

B  1  101  40  44,23 

B  1  104  45  52,51 

B  2  201  80  91,67 

B  2  203  40  43,61 

B  2  204  40  44,05 

B  2  205  80  91,13 

B  2  207  80  92,29 

C  TÉRREO  1  50  46,44 

C  TÉRREO  2  50  46,44 

C  TÉRREO  3  50  46,44 

C  1  101  60  62,64 

C  1  102  45  46,44 

C  1  103  30  37,84 

C  1  104  45  46,87 

C  1  105  50  59,18 

C  1  106  40  33,66 

C  1  107  40  33,88 

C  1  108  40  33,66 
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C  1  109  40  33,88 

C  1  110  40  33,66 

C  1  112  40  33,66 

C  1  113  80  67,68 

C  1  114  20  24,27 

C  2  201  90  98,67 

C  2  202  60  80,65 

C  2  203  80  62,67 

C  2  204  40  46,87 

C  2  205  70  71,91 

C  2  206  70  72,38 

C  2  207  70  72,38 

C  2  208  70  71,91 

C  2  210  20  24,27 

 

LABORATÓRIOS – 389,52 M² 

1 – Laboratórios de Informática 

Os  laboratórios de  Informática, além de propiciar ambiente para a aprendizagem das  ferramentas 

computacionais propriamente ditas, funcionam como salas de aula informatizadas, nas quais alunos 

e  professores  desenvolvem  atividades  acadêmicas  relacionadas  aos  diversos  conteúdos,  apoiados 

por softwares de gerenciamento (Suíte Office), recursos de multimídia e acesso pleno e ininterrupto 

à Internet. 

Identificador  Capacidade 

Bloco  Pavimento  Nome  Capacidade atual  Metragem (m2) 

A  TÉRREO  LAB. INFORMÁTICA   20 ALUNOS  63,24 

A  1  LAB. INFORMÁTICA I  20 ALUNOS  44,35 
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B  1  LAB. INFORMÁTICA II  20 ALUNOS  21,50 

B  1  LAB. INFORMÁTICA III  20 ALUNOS  46,50 

B  1  LAB. INFORMATICA IV  20 ALUNOS  44,23 

 

2 – Laboratórios de Biologia 

Os  laboratórios  de  biologia  são  utilizados  para  apresentações  e  ensaios  laboratoriais,  expondo  às 

práticas de microscopia, microbiologia, biotecnologia e química básica,  levando o aluno às práticas 

reais estudadas. 

Identificador  Capacidade 

Bloco  Pavimento  Nome  Capacidade atual  Metragem (m2) 

A  1  LAB. FITOSANIDADE  20 ALUNOS  44,35 

A  1  LAB. QUI/FIS/BIO  20 ALUNOS  43,81 

 

3 – Laboratório de Línguas 

O laboratório de línguas atende todos os cursos da unidade, auxiliando os professores em suas aulas 

práticas, avaliações orais e aulas de línguas (português/inglesa). 

Identificador  Capacidade 

Bloco  Pavimento  Nome  Capacidade atual  Metragem (m2) 

B  1  LAB. DE LINGUÁS  40 ALUNOS  45,94 

 

4 – Laboratório de Fisiologia e Avaliação Física 

O  laboratório  de  Fisiologia  e  Avaliação  Física  visa  atender  às  necessidades  teóricas/práticas  do 

acadêmico  do  curso  de  Educação  Física,  proporcionando  à  ele  vivência  prática  em  avaliação  de 

resíduos metabólicos, condição física do indivíduo, índice de massa corporal e avaliação postural. 

Identificador  Capacidade 

Bloco  Pavimento  Nome  Capacidade atual  Metragem (m2) 
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B  1  LAB. DE FISIOLOGIA  30 ALUNOS  35,60 

 

OUTROS ESPAÇOS ‐ 2.686,01 M² 

Identificador  Características do espaço 

Bloco  Pavimento  Setor  Metragem (m2) 

A  TÉRREO  SAA  44,13 

A  TÉRREO  PÓS GRADUAÇÃO/OUVIDORIA  21,63 

A  TÉRREO  SRA  24,50 

A  TÉRREO  SALA DOS PROFESSORES  120,70 

A  TÉRREO  COORDENAÇÃO  166,68 

A  TÉRREO  COMPRAS  6,76 

A  TÉRREO  FINANCEIRO  5,29 

A  TÉRREO  DEP. COMERCIAL  13,44 

A  TÉRREO  DIREÇÃO GERAL  8,10 

A  TÉRREO  COORD. ACADÊMICA  7,26 

A  TÉRREO  COORD. OPERACIONAL  9,60 

B  TÉRREO  BIBLIOTECA  355,88 

A  3  CÉU/AUDITÓRIO  141,52 

PÁTIO  TÉRREO  GINÁSIO DE ESPORTES  840,32 

C  TÉRREO  ÁREA DE LAZER  91,87 

C  TÉRREO  CANTINA  208,78 

C  TÉRREO  NÚCLEO DE PRÁTICAS  88,50 

C  TÉRREO  XÉROX  17,96 

C  TERREO  CLÍNICA DE PSICOLOGIA  98,85 

QUADRA  TÉRREO  DEP. ESPORTES  14,24 
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Setor de Atendimento ao Aluno – SAA 

Criado para se o setor de apoio ao estudante para atendimento de todas as suas solicitações e 

encaminhamentos (ou tratamento) de quaisquer dificuldades ao longo da sua vida acadêmica. 

Esse  setor  retrata  a  filosofia  da  FAIESP/  Faculdade  de  Ciências  Sociais  e  Humanas  Sobral 

Pintona qual o acadêmico é um ser em formação, tanto pessoal como profissional, e por  isso 

precisa ter condições favoráveis para o seu desenvolvimento. 

O  SAA  é  denominado  como  setor  de  apoio,  pois  abrange  atendimentos  tanto  na  área 

acadêmica  como  na  administrativa;  é  um  espaço  destinado  às  reclamações,  críticas  e 

sugestões dos estudantes, que expressam seus problemas pedagógicos, administrativos ou de 

espaço  físico.  O  setor  foi  criado  com  o  intuito  de  dar  voz  aos  alunos  e  proporcionar 

comodidade, resolvendo todos os problemas acadêmicos e financeiros em um único local. 

O  SAA  tem  a  finalidade  de  proporcionar  acompanhamento  individualizado  ao  aluno  e 

atendimento  adequado  às  famílias,  e  conta  com  os  seguintes  serviços:  solicitação  de 

documentos (Atestado de Frequência, Boletim, Extrato Financeiro, Planilha Escolar, Solicitação 

de Revisão de Prova, Solicitação de Histórico Escolar). 

Os  educadores  do  setor  estão  preparados  para  prestar  atendimento  financeiro,  de  registro 

acadêmico e outros serviços aos alunos, pais, empresas, futuros alunos e comunidade em geral 

com  agilidade,  comodidade,  credibilidade,  efetividade  e  codialidade  no  atendimento.  Para 

casos  que  o  serviço  solicitado  pelo  aluno  dependa  de  outros  setores  e  não  tem  solução 

imediata, será emitido o protocolo com data prevista de conclusão da entrega do serviço. 

No  SAA  fica  instalada  a ouvidora onde os  alunos manifestam  suas  ansiedades, dificuldades, 

reclamações e sugestões para todos os processos que os afetam. 

 

Biblioteca 

A  principal  função  de  uma  IES  é  a  construção  e  ampliação  do  conhecimento.  Portanto,  a 

Biblioteca  é  a  concretização  mais  imediata  desta  característica  da  universidade,  que  é  a 

atualização  permanente  do  conhecimento.  Uma  das  preocupações  da  Faculdade  é  com  a 

atualização, expansão e automação de sua biblioteca, principalmente, no setor de periódicos 

científicos e revistas especializadas e implantação de uma infra‐estrutura adequada para busca 

e reprodução de informações, como Internet,  base de dados, multimídia etc.  
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A Biblioteca ocupa um espaço físico de 476.51 m2  e abriga acervos e serviços destinados a dar 

suporte de  informação para  todas as atividades acadêmicas e administrativas da  Instituição, 

aberta, também, à comunidade em geral. 

O acervo do Sistema SIBUC oferece hoje um  total de 9.082  títulos, em 21.431exemplares de 

livros em diversas áreas do conhecimento, subdivididas em: coleção de consulta local, coleção 

de  obras  de  referência,  acervo  geral  de  empréstimo,  coleções  especiais.   A  coleção  de 

referência é formada por dicionários, enciclopédias, atlas, diretórios etc. As coleções especiais 

são  formadas  pelas  coleções:  Livros  raros  ou  artísticos,  Separatas,  Dissertações,  Teses, 

Monografias de especialização e graduação, periódicos nacionais, 225  fitas de vídeo, 343 CD 

ROM, etc. 

A Biblioteca gerencia os serviços de  levantamentos Bibliográficos, treinamento de usuários e 

os serviços on‐line oferecidos pelo SIBUC. 

As Bibliotecas do SIBUC  funcionam nos seguintes dias e horários: segunda‐feira a sexta‐feira 

das 07h00 às 22h00, e aos sábados das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 

  

Política de Desenvolvimento das Coleções: 

A  Política  de  Aquisição  estabelece  critérios  básicos  para  ampliação  do  acervo  através  de 

aumento de número de exemplares dos títulos existentes, conforme o número de alunos em 

cada disciplina,  indicados pelos professores como bibliografia básica, numa proporção de um 

exemplar para  cada dez alunos, quando  indicado como  livro básico e um exemplar, quando 

indicado como livro complementar. 

Da mesma forma o desenvolvimento das coleções mantém atualização de edições e aquisição 

de novos títulos de livros e multimeios. 

O  acervo de periódicos  é  atualizado  com  a manutenção de  assinaturas  correntes de  títulos 

nacionais, acréscimos anuais de novos títulos adquiridos por compra, doação ou permuta, de 

forma a tornar a Hemeroteca apta a apoiar os cursos de graduação e pós‐graduação. 

 

Serviços de Acesso aos Recursos de Informação 

Catálogo Coletivo SIBUC 

Nas  Bibliotecas  do  Sistema  são  disponibilizados  terminais  de  consulta  locais  para  alunos  e 

professores pesquisarem o Catálogo coletivo do SIBuC. 
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Bases de Dados 

A Base de dados do acervo geral do SIBuC  inclui  livros e multimeios e permite consulta por 

qualquer palavra‐chave da descrição física (catalogação) da obra, uma vez que todo acervo é 

tratado  tecnicamente  utilizando  as  Normas  de  Catalogação  da  AACR2,  o  sistema  de 

classificação CDU e indexação por vocabulário controlado e termos livres. 

A  tecnologia utilizada na  formulação da Base de dados permite  facilmente  a  construção de 

ferramentas que possibilitam conversão para o formato MARC, de importação e exportação de 

registros bibliográficos em padrão de intercâmbio. 

Internet 

Pela Internet é possibilitado ao usuário o acesso à Base de Dados do Catálogo Geral do SIBuC. 

 

Serviços aos usuários 

Atendimento a Portadores de Necessidades Especiais 

O atendimento a portadores de necessidades especiais é feito pelos atendentes, com atenção 

especial  na  busca,  localização  e  recuperação  de materiais  que  necessitam,  assim  como  no 

acesso aos serviços oferecidos pela Biblioteca (internet, empréstimo etc.). 

Serviços de Empréstimo, Devolução e Reservas: 

O  Sistema  BuC‐EMP,  através  do  qual  se  operacionalizam  as  transações  de  empréstimos, 

devoluções e reservas de acervos das Bibliotecas do SIBuC, possibilita a emissão de Relatórios 

Estatísticos por quaisquer das  formas acima especificadas,  fornecendo, a qualquer  tempo, o 

histórico de empréstimos efetuado por períodos ou geral, o histórico de empréstimos de um 

determinado  aluno  ou  de  determinado  livro,  com  o  registro  completo  de  cada  transação 

efetuada, das pendências e ocorrências acontecidas com relação a cada transação feita através 

do  Sistema  BuC‐EMP,  inclusive  de  uso  do  Serviço  de  Internet  e  do  serviço  COMUT,  pelo 

usuário. 

O  Sistema  BuC‐EMP  controla,  automaticamente  todas  as  operações  destes  Serviços, 

vinculando‐os de forma a oferecer uma visão global das transações efetuadas pelos usuários e 

pelos atendentes em cada operação em que se utilizou o sistema. Para os usuários, facilita a 

utilização  dos  serviços  incluindo  a  reserva  de  livros  emprestados,  através  da  Internet,  pelo 

Portal Aluno e o acompanhamento do atendimento desta reserva. 
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Periódicos, Serviços e Coleções Especiais 

A Divisão de  Periódicos,  encarregada  pelos  serviços da Hemeroteca,  coordena,  também,  as 

atividades relativas aos serviços de Coleções  

 


